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APRESENTAÇÃO 2ª EDIÇÃO

Diante do sucesso alcançado pela 1ª edição do MANUAL 

TÉCNICO PARA IDENTIFICAÇÃO DE NASCENTES, lan-

çada em outubro de 2025 e já plenamente esgotada, o que 

confirma o grande interesse e a alta demanda por informa-

ções por parte do meio técnico nacional sobre o tema abor-

dado; os autores e a ABGE decidiram preparar e o lançar esta 

segunda edição.

Aproveitou-se, inclusive, a oportunidade para além de 

manter o escopo original do Manual, incluir nesta 2ª edição 

alguns textos fundamentais que abordam questões estru-

turais relacionadas ao preocupante cenário de degradação 

ambiental e hidrogeológica dos aquíferos subterrâneos ob-

servado em todo o território nacional. Estes textos reforçam 

a importância de adoção e implementação de Planos de 

Gestão Hídrica em Sub-bacias Hidrográficas.

Com esse objetivo foram incluídos nessa 2ª edição os se-

guintes textos complementares:

1 – Conservação de Nascentes e Córregos – Hidrologia 

Aplicada a Pequenas Bacias Hidrográficas (Osvaldo Ferrei-

ra Valente)
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2 – Dinâmica Hidrogeológica de Bacias Hidrográficas 

(José Luiz Albuquerque Filho)

3 – Gestão hídrica – uma visão da gestão dos recursos 

hídricos subterrâneos e sua interface com as nascentes 

(Valter Galdiano Gonçales)

4 – Riscos geotécnicos associados ao rebaixamento do 

lençol freático impõem a necessidade de adoção de rígidos 

critérios de gestão hídrica na exploração da água subterrâ-

nea (Álvaro Rodrigues dos Santos e Luis de Almeida Prado 

Bacellar)

Os autores
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APRESENTAÇÃO 

Por decorrência das determinações do Código Florestal 

para proteção de nascentes, o trabalho de sua precisa iden-

tificação em campo tem se colocado como uma das mais 

comuns e sensíveis atividades profissionais geocientistas 

brasileiros. No entanto, essa atividade tem encontrado ex-

trema dificuldade para atingir seus objetivos, uma vez que 

essa particular temática hidrogeológica não tem sido con-

templada devidamente nos cursos acadêmicos de formação 

de nossos geocientistas. 

Tal deficiência de formação acadêmica criou um cená-

rio profissional controverso devido à ausência de conceitos 

e métodos de trabalho comuns e universalmente aceitos, o 

que tem gerado seguidos conflitos técnicos e jurídicos, espe-

cialmente entre órgãos de fiscalização ambiental, no próprio 

âmbito interno desses órgãos, e empreendedores privados e 

públicos que naturalmente buscam a máxima ocupação es-

pacial de seus terrenos. 

Atenta a essas questões, e em sintonia com a grande 

demanda do meio profissional afim por orientações capa-

zes de estabelecer procedimentos técnicos uniformizado-

res e norteadores de identificação de nascentes, a ABGE 
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– Associação Brasileira de Geologia de Engenharia e Am-

biental criou o Grupo de Trabalho NASCENTES composto 

por reconhecidos profissionais atuantes no tema em ques-

tão, aos quais agradecemos e cumprimentamos pelo es-

forço aplicado e pelo excelente resultado alcançado, e que 

teve como sua responsabilidade a elaboração do presente 

MANUAL TÉCNICO PARA IDENTIFICAÇÃO DE NASCEN-

TES, cuja 2ª edição colocamos agora à disposição de todo 

o meio técnico-científico brasileiro, todos os empreende-

dores privados e públicos e todas as instituições públicas 

que tem em sua competência a proteção de nascentes no 

território nacional.
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INTRODUÇÃO

Com a formulação e aplicação da legislação ambiental 

voltada à proteção de mananciais, em especial o Código Flo-

restal, surgiu, de forma recorrente a necessidade de se definir 

teoricamente o que é uma nascente, sua correta identificação, 

localização e interpretação em campo. Essa demanda passou 

a fazer parte do cotidiano de profissionais como geólogos, hi-

drogeólogos, geógrafos, hidrólogos, agrônomos, engenheiros 

florestais, engenheiros ambientais... Observou-se, no entanto, 

que tanto a prática profissional quanto a formação acadêmica 

destes profissionais nem sempre ofereciam os conhecimentos 

necessários para atender plenamente a essa nova responsabi-

lidade. Essa lacuna tem gerado controvérsias técnicas e confli-

tos jurídicos significativos.

Diante deste cenário, impõem-se aos profissionais da 

área o desafio técnico e prático de, ao se depararem com a 

presença de água livre na superfície de um terreno, serem 

capazes de diagnosticar corretamente se tal ocorrência cor-

responde de fato a uma nascente, ou seja, uma manifestação 

natural da água subterrânea (proveniente de aquífero livre 

ou confinado) em superfície. Além disso, exige-se que sejam 

capazes de caracterizá-la considerando sua variada tipologia. 
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Reconhece-se que essa não é uma tarefa simples, ela deman-

da conhecimentos teóricos e práticos sobre o tema além de 

uma abordagem interdisciplinar.

Esse é, justamente, o objetivo principal deste Manual, 

oferecer ao meio técnico especializado uma base sólida, 

construída sobre conceitos científicos e metodológicos con-

sagrados nas geociências, que permita estabelecer proce-

dimentos técnicos uniformes e amplamente aceitos para a 

correta identificação de nascentes. 

Os conceitos e métodos aqui apresentados são aplicá-

veis a todos os domínios fisiográficos do país: Amazônia, 

Semi-árido/Caatingas, Mar de Morros e Regiões serranas 

úmidas do Sul-sudeste, Pradarias gaúchas, Chapadões/Cer-

rados, Depressões úmidas/Pantanal... 

Aos profissionais que atuam em regiões com caracterís-

ticas fisiográficas específicas caberá, se necessário, a atri-

buição técnica de proceder eventuais interpretações e ade-

quações locais no que concerne ao conteúdo conceitual e 

metodológico proposto neste Manual. 

Notas:

•	 Sendo essa a 2ª edição do presente Manual, solicita-

mos que aqueles que tiverem eventuais observações 

ou sugestões a fazer ao texto que as enviem à ABGE 
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(dirigidas ao GT Nascentes) de forma que possam ser 

consideradas na composição de uma futura 3ª edição;

•	 No sentido de evitar qualquer tipo de constrangi-

mento para empresas e profissionais, optou-se por 

não referenciar a autoria e a localização de algumas 

imagens e ilustrações utilizadas no Manual. Pede-se 

assim a compreensão dos autores das imagens utili-

zadas e das empresas a elas associadas.
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(SERIA A DELIMITAÇÃO DAS 
RESPECTIVAS APPs MEDIDA 

SUFICIENTE PARA A PROTEÇÃO 
DAS NASCENTES?)

Cumprindo uma função essencial no ciclo hidrológico, 

as nascentes contribuem diretamente para a alimentação da 

rede hidrográfica superficial. Além disso, exercem historica-

mente o papel de abastecer tanto os ecossistemas quanto 

as populações humanas em sua área de influência, o que 

justifica plenamente todos os esforços direcionados à sua 

preservação. No entanto, devido à falta de uma observação 

mais acurada dos fundamentos hidrogeológicos que envol-

vem a questão, tem se tornado comum, especialmente no 

âmbito do movimento ambientalista e do setor empresarial, 

o equívoco de considerar que apenas a delimitação da APP 

de proteção direta das nascentes e de suas respectivas ma-

tas ciliares seja suficiente para garantir sua integridade, bem 

como a ampla preservação dos recursos hídricos. Essa visão 

limitada, infelizmente reforçada pela abordagem parcial que 

o Código Florestal adota sobre o tema, acaba por negligen-

ciar completamente o papel essencial desempenhado pelas 
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vertentes de uma bacia hidrográfica, ou seja, as áreas que se 

estendem desde os cursos d’água até os divisores de água, 

que delimitam a bacia hidrográfica ou a bacia hidrogeológi-

ca. Essas vertentes compõem a área de recarga responsável 

pela infiltração da água da chuva, alimentando os aquíferos 

subterrâneos que sustentam as nascentes.

O que acontece com uma nascente e com o curso de 

água dela originado é consequência direta do que acontece 

nas vertentes da bacia hidrográfica ou da bacia hidrogeoló-

gica em que ela está inserida. Desmatamentos desnecessá-

rios e incontrolados, aliados à adoção de práticas agrícolas 

tecnicamente equivocadas e descuidadas, são fatores que 

comprometem a capacidade de infiltração das chuvas nes-

sas áreas. Isso resulta em um aumento do escoamento su-

perficial e no consequente rebaixamento do lençol freático 

ou perda de carga de aquíferos confinados. Com a redução 

da recarga e o rebaixamento do nível freático, o aquífero 

subterrâneo perde sua capacidade de alimentar as nascen-

tes e cursos d’água, prejudicando gravemente a sua função 

essencial de manutenção do fluxo hídrico ao longo de todo 

o ano hidrológico. 

De outra parte, com o aumento do escoamento superficial, 

há a intensificação dos processos erosivos e de assoreamento, 

além do empobrecimento dos solos devido à lixiviação de nu-

trientes. Ao mesmo tempo, em situações de alta pluviosidade, 

um grande volume de água de escoamento superficial chega 
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de forma mais rápida ao curso d’água (nível hidrológico de 

base), aumentando bruscamente seu nível e sua vazão, fato 

que intensifica a erosão das margens, danifica a vegetação ci-

liar e contribui para a ocorrência de inundações nas regiões 

situadas a jusante. Ou seja, os maus-tratos impostos às ver-

tentes degradam as variáveis ambientais e o potencial econô-

mico de toda uma bacia hidrográfica.

O mesmo raciocínio hídrico vale tanto para a área rural 

(pastos) como para a área urbanizada (impermeabilizada). 

Sim, as matas ciliares têm funções fundamentais, o que jus-

tifica todo o esforço em sua manutenção e recuperação, mas 

os impactos observados em um curso d’água refletem dire-

tamente o que ocorre nas amplas vertentes de sua sub-bacia 

hidrográfica. É nessas vertentes, utilizadas para agricultura e 

pecuária na zona rural ou impermeabilizadas nas zonas urba-

nas, que devem ser concentradas as ações voltadas à recupe-

ração de sua capacidade de retenção e infiltração de águas de 

chuva, dentro de uma abordagem mais abrangente de gestão 

eficiente dos recursos hídricos.

Ou seja, uma política de proteção de nascentes, além da 

proteção amparada legalmente por sua APP, requer um am-

plo programa de recuperação da capacidade de infiltração 

de águas de chuva em toda a bacia de contribuição. No meio 

rural, por meio de técnicas adequadas de manejo agrícola 

e hidrológico, como terraceamentos, plantio direto, reser-

vatórios de infiltração, manutenção de áreas ou corredores 
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florestados, etc.; no meio urbano por meio da máxima recu-

peração possível da capacidade de retenção e infiltração das 

águas de chuva, com a disseminação de bosques florestados, 

instalação de dispositivos domésticos e empresariais de acu-

mulação e infiltração de águas de chuva, calçadas drenantes, 

jardins de chuva, pátios e estacionamentos permeáveis, va-

letas, trincheiras e poços drenantes, entre outras soluções.

Nascentes e curso d’água em processo de extinção em sub-bacia hidrográfica com 
vertentes degradadas (interior paulista)
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Bacia hidrográfica – é uma unidade fisiográfica de relevo 

delimitada por divisores de água (linha de cumeeira) na qual 

todas as águas superficiais e subsuperficiais convergem para 

um curso d’água principal, que deságua em seu exutório – 

ponto topograficamente mais baixo da bacia.

Bacia hidrogeológica – é uma unidade subsuperficial 

constituída por um ou mais aquíferos, delimitada por divi-

sores de água subterrânea, em que as águas subterrâneas 

convergem para um único exutório. Em regiões com condi-

ções geológicas e fisiográficas mais uniformes os limites da 

bacia hidrográfica normalmente coincidem com os da bacia 

hidrogeológica

Água subterrânea – é aquela que ocorre em unidades 

geológicas saturadas em água, preenchendo completamente 

todos os poros, fraturas ou cavidades dessas unidades.

Aquífero – corresponde a uma unidade geológica per-

meável com grande capacidade de armazenamento e circu-

lação de água subterrânea que, sob determinadas condições 

naturais ou técnicas, permite sua exploração por cacimbas 

ou poços tubulares. Podem ser livres, semiconfinados e con-

finados. O aquífero confinado é um reservatório completa-

mente saturado, limitado no topo e na base por camadas 

com baixa ou nenhuma permeabilidade.

Lençol freático – corresponde à superfície submetida 

à pressão atmosférica que define a interface entre a zona 
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aerada e a zona de saturação (aquífero livre), abaixo da qual 

a água subterrânea preenche integralmente os espaços po-

rosos e permeáveis das rochas e/ou solos.

Lençol suspenso, lençol empoleirado ou aquífero sus-

penso – caso particular de aquífero livre ou freático que cor-

responde a um acúmulo subterrâneo de águas de infiltração 

que, ao atravessarem a zona de aeração e antes de atingirem 

a zona de saturação, encontram obstáculos de muito baixa 

permeabilidade ou mesmo impermeáveis, como camadas 

ou lentes argilosas, crostas ferruginosas, ou estruturas geo-

lógicas específicas. Nessas condições, e dependendo das 

feições topográficas, as águas de um lençol suspenso po-

dem aflorar à superfície antes de atingir o lençol freático pro-

priamente dito, resultando na formação de uma nascente ou 

olho d’água.

Nascentes – corresponde a uma feição hidrogeológica 

natural onde o nível de água subterrâneo é interceptado pela 

superfície do terreno, gerando o fluxo de água para a super-

fície e originando um curso d’água de caráter permanente ou 

intermitente.  Podem ser provenientes de aquíferos freáticos 

(nascentes gravitacionais) ou de aquíferos confinados (nas-

centes artesianas).

Olho d’água – corresponde à feição hidrogeológica natu-

ral onde o nível de água subterrâneo é interceptado pela su-

perfície do terreno, mas sem que haja formação de um curso 

d’água a partir dele.
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Área úmida ou alagada – Local ou região com presença 

de água perene ou intermitente em superfície, geralmente 

confinada em depressões ou bacias, sem escoamento con-

centrado que forme um curso d’água. Quando relacionada 

a um afloramento de água subterrânea, pode ser conside-

rada análoga a um olho d’água. Termos regionais no Brasil 

incluem banhado, brejo, pântano, charco e vereda.
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3.1 Quanto à posição no relevo 

•	 Nascentes de cabeceiras de drenagem: estão posi-

cionadas no “olho” (ruptura de declive negativa) de 

uma cabeceira de drenagem, ou seja, em uma depres-

são geomorfológica com formato de ferradura, popu-

larmente conhecida como “grota”.

•	 Nascentes de calha: são aquelas situadas ao meio de 

canais de drenagem de águas pluviais. 

•	 Nascente difusa: nascente com vários pontos de aflo-

ramento da água subterrânea. Geralmente ocorrem 

em áreas mais planas ou ligeiramente rebaixadas, ou 

ao longo de contatos entre diferentes unidades geo-

lógicas, podendo, eventualmente, formar um lago ou 

um charco de onde se origina um curso d’água.

Nascente de calha e feições naturais de escoamento de águas pluviais
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Nascente de cabeceira de drenagem

Nascente de calha
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Nascente de cabeceira de drenagem

Nascente difusa
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3.2 Quanto ao tempo de extravasão:

•	 Nascentes perenes: São aquelas que mantêm fluxo 
contínuo de água ao longo de todo o ciclo hidrológico. 
Estão conectadas a aquíferos com recarga suficiente 
para sustentar a vazão mesmo em períodos de es-
tiagem. Embora a vazão possa apresentar variações 
sazonais (aumentando em períodos chuvosos e dimi-
nuindo em épocas secas), a nascente perene dificil-
mente seca.

•	 Nascentes intermitentes: São aquelas cujo fluxo de 
água não é contínuo ao longo do ano, apresentando 
períodos de atividade e inatividade dentro do ciclo 
hidrológico. Sua intermitência está diretamente rela-
cionada à recarga do aquífero e às variações sazonais 
de precipitação.

•	 Nascentes efêmeras: As nascentes efêmeras são 
aquelas que têm sua surgência associada à concen-
tração superficial de águas de infiltração, podendo 
extravasar apenas em resposta a eventos pluviomé-
tricos de alta intensidade e curta duração. Essas nas-
centes se extinguem logo após o término das chuvas 
mais intensas.
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Duas nascentes de caráter perene

Nascente de caráter intermitente em cabeceira de drenagem 

antropicamente degradada. Possivelmente tenha já sido uma nascente de 

caráter perene.
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3.3 Quanto ao posicionamento:

•	 Nascentes fixas: São aquelas cuja posição geo-

gráfica permanece constante ao longo do tempo, 

mesmo diante de variações na recarga hídrica do 

aquífero. Isso significa que, mesmo que a vazão de 

água aumente ou diminua em razão da recarga do 

aquífero, a nascente mantém sua localização ori-

ginal sem deslocamentos significativos. São mais 

comuns em cabeceiras de drenagem.

•	 Nascentes móveis: São aquelas cuja posição pode 

apresentar deslocamento para jusante ou para 

montante ao longo da linha do talvegue, em fun-

ção da recarga variável que afeta o nível da água 

subterrânea. Essa mobilidade é mais comumente 

observada em nascentes de calha localizadas em 

regiões com elevada sazonalidade climática ou as-

sociadas a aquíferos fraturados.
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Nascente móvel. Característica mais comum de ser  

observada em nascentes de calha.

3.4 Quanto à natureza

•	 Nascentes naturais: são aquelas cuja origem ocor-

re exclusivamente devido a processos naturais, sem 

qualquer influência direta de atividades humanas. 

Elas refletem o equilíbrio natural entre a recarga e a 

descarga do aquífero.
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•	 Nascentes antrópicas (surgências): São aquelas cuja 

origem está relacionada a algum tipo de intervenção 

humana. De acordo com o Código Florestal, esse tipo 

de nascente não exige a demarcação de Área de Pre-

servação Permanente (APP).

Nascentes naturais em cabeceiras de drenagem.
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Olho d’água como resultado de um processo natural de ravinamento já 

estabilizado.

Nascente associada a uma bossoroca de origem antrópica
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Olho d’água originado de escavação para retirada de solo em área de 

empréstimo. Atentar para o morrete-testemunho que indica o nível original 

do terreno antes das escavações.
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Nascentes de origem antrópica associada a ravinamentos potencializados 

pelo desmatamento e concentrações do escoamento superficial

3.5 Quanto à forma

•	 Nascentes pontuais: São aquelas em que a exfiltra-

ção de água subterrânea ocorre a partir de um único 

ponto de descarga.

•	 Nascentes difusas: São aquelas em que a exfiltração 

de água subterrânea ocorre em múltiplos pontos, que 

definem uma área de nascente.
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O trabalho de identificação de nascentes e olhos d’água 

se estabelece como objetivo dos profissionais das Geociên-

cias em duas situações:

•	 identificação de feições hidrogeológicas em uma 

área ainda não estudada ou com baixa intervenção 

humana; 

•	 verificação se um determinado afloramento de água 

detectado em superfície corresponde a uma nascen-

te ou a um olho d’água.

Em ambos os casos os métodos de trabalho adotados 

são os mesmos, diferenciando-se apenas quanto ao grau de 

importância atribuído a cada método.

Considerando que o conceito adotado para nascentes 

por esse Manual em consonância com o Código Florestal 

em vigor impõe três condições para que um afloramento de 

água em superfície seja considerado uma nascente, quais se-

jam: ser natural, constituir uma exposição do aquífero livre 

ou confinado em superfície e gerar um curso d’água, todo o 

trabalho de identificação de uma nascente no campo deve-

rá ter como objetivo explícito confirmar ou não o cumpri-

mento dessas 3 condições. 

No caso do olho d’água, que segundo o conceito adota-

do, se diferencia da nascente apenas por não gerar um curso 
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d’água, os trabalhos de identificação em campo devem ter 

como objetivo explícito confirmar sua origem natural e sua 

relação com ao nível d´água subterrânea.

Ainda que não seja uma exigência expressa no Código 

Florestal, este Manual considera que nascentes associadas 

a lençóis suspensos também como uma feição hidrogeoló-

gica cuja existência determina a obrigatoriedade de delimi-

tação de respectiva APP – Área de Preservação Permanente. 

Essa decisão torna desnecessárias investigações com o obje-

tivo de distinguir nascentes associadas ao aquífero regional e 

nascentes associadas a lençóis suspensos.

Quanto aos métodos de investigação que serão tratados 

a seguir, considera-se, ao menos para a maioria dos casos, 

que a etapa central e decisiva é a inspeção direta em campo. 

Dessa forma os estudos prévios de escritório, baseados em 

documentos de interesse devem ter como objetivo principal 

o planejamento detalhado da etapa de campo.

1.	 Pesquisa em levantamentos cartográficos antigos

2.	 Pesquisa em fotos aéreas antigas e histórico de ima-

gens de satélite

3.	 Identificação de feições hidromorfológicas de interes-

se na área de estudo

4.	 Levantamento de informações locais por meio de en-

trevistas com moradores antigos.
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5.	 Inspeção de campo com eventual execução de son-

dagens e instalação de medidores simples de NA

4.1 Pesquisa em documentos cartográficos. 
Alguns cuidados.

Os levantamentos cartográficos oficiais são fontes va-

liosas para a verificação da existência ou não de feições hi-

drogeológicas em uma região específica. No entanto, uma 

análise mais criteriosa e científica do processo de elaboração 

desses levantamentos mostra que eles não devem ser con-

siderados como definitivos, mas sim como hipóteses iniciais 

que devem ser confirmadas por investigações adicionais, 

tanto documentais quanto de campo.

No caso específico em que a planta cartográfica indica 

a possibilidade de existência de nascentes e cursos d’água 

em determinada gleba, é necessário considerar os seguintes 

aspectos:

Legendas utilizadas e sua interpretação

Infelizmente no Brasil ainda não há uniformidade nos 

conceitos e nas legendas adotadas pelos diferentes órgãos 

responsáveis por levantamentos cartográficos.
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Além disso, há divergências entre essas legendas e os 

conceitos estabelecidos pelo Código Florestal.

As plantas topográficas elaboradas pelo IGC – Instituto 

Geográfico Cartográfico de São Paulo 1:10.000, assim como 

de outras instituições geradoras de plantas topográficas uti-

lizam as seguintes representações para feições hidrográficas

Legendas adotadas pelo IGC – Instituto Geográfico  

Cartográfico de São Paulo
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Legendas adotadas pelo GEGRAN – Grupo Executivo de Planejamento da 

Grande São Paulo 



52

Legendas adotadas pelos mapas do IBGE, escala 1:50.000

De uma forma geral para nascente não há legenda es-

pecífica, mais comumente deduz-se que estão associadas 

ao início de montante de um curso d’água. Ou seja, a nas-

cente estaria dando origem a um curso d’água.
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Sobre perenidade ou intermitência de nascentes  
e cursos d’água

Sobre a indicação gráfica quanto à perenidade ou inter-

mitência de um curso d’água, pode-se inferir que essa re-

presentação admite duas interpretações possíveis: A pri-

meira envolve um curso d’água associado a uma nascente 

intermitente, ou seja, que somente existe em período do 

ano no qual o lençol freático se eleva o suficiente para ge-

rar o ponto de surgência, ou então um escoamento de ca-

ráter efêmero, resultante da formação de enxurradas em 

episódios pluviométricos de grande intensidade, ocasião 

em que, frente ao Coeficiente de Escoamento Superficial 

local, o volume de águas de chuva excede a capacidade de 

infiltração do terreno, havendo então o estabelecimento 

de escoamento superficial de parcela desse volume.

Eventual deficiência no procedimento de 
reambulação

Uma outra possibilidade a ser considerada refere-se 

a deficiências no processo de produção cartográfica. In-

felizmente erros cartográficos não são incomuns, motivo 

pelo qual essa possibilidade não pode ser desconsiderada.

A elaboração de uma planta cartográfica-topográfica 

como as referidas é feita a partir de um processo de resti-

tuição aerofotogramétrica, ou seja, a partir de informações 
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e dados extraídos de fotos aéreas, imagens a laser (Lidar) 

e de radar obtidas por vôos (aeronaves, drones, satélites) 

especificamente programados para tanto e seus respecti-

vos produtos, como os Modelos Digitais do Terreno- MDT. 

Metodologicamente para a produção final da planta pas-

sa-se por um procedimento denominado Reambulação, 

que é assim definido pelo IBGE em sua publicação oficial 

“Noções Básicas de Cartografia”: “Reambulação é o traba-

lho realizado em campo, com base em fotografias aéreas, 

ortofotos, imagens de sensoriamento remoto, destinada 

à identificação, localização, denominação e esclarecimen-

tos de acidentes geográficos naturais e artificiais existen-

tes na área da fotografia, mesmo que nela, não apareçam 

por qualquer motivo (nuvens, sombra, vegetação, existên-

cia mais recente, etc.).”

Ou seja, muitas feições exigem verificação e comple-

mentação em campo para sua confirmação e/ou melhor 

caracterização (reambulação). Quando essa verificação 

não ocorre ou é falha em sua realização, corre-se o risco 

de registrar, ou deixar de registrar, feições sugeridas ou 

não percebidas nas fotos aéreas e outros tipos de imagens.
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4.2 Pesquisa em fotos aéreas antigas, histórico 
de imagens de satélite e levantamentos 
cartográficos antigos

O exame de fotos aéreas antigas, imagens de satélite e 

levantamentos cartográficos históricos constitui ferramen-

ta valiosa para identificar feições indicativas de nascentes e 

olhos d’água. 

A análise da sequência temporal desses documentos 

permite avaliar mudanças na paisagem com especial inte-

resse nas intervenções antrópicas potencialmente modifica-

doras das condições hidrológicas e hidrogeológicas naturais, 

como desmatamento, uso de técnicas agrícolas como terra-

ceamento, valas de drenagem, canalização de cursos d’água, 

obras de terraplenagem, etc.

Essa análise documental deverá sempre preceder e orien-

tar a inspeção de campo, considerada indispensável.
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Extrato de carta topográfica do IGC com sugestão (pontos vermelhos) de 

possíveis nascentes perenes ou intermitentes a serem confirmadas em campo

Nascentes sugeridas em carta topográfica IGC e confirmadas  

em foto aérea antiga e em campo. 
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Foto aérea da mesma área acima com a sinalização das duas nascentes 

sugeridas na planta topográfica e confirmadas em campo.
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Conjunto de retratos temporais perfazendo mais de 6 décadas de uso 

e ocupação do solo da área de estudo. Limites da hidrografia em azul, 

cabeceiras representadas por círculos em azul e a área de estudo indicada 

por retângulo vermelho. Círculo amarelo evidenciando trecho da feição 

hídrica descaracterizado ao longo do tempo. Setas amarelas indicando 

trecho da hidrografia linearizado ao longo do recorto temporal. Seta azul 

indicando localização da nascente atual. Fonte: Simão et. al. (2023)
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4.3 Identificação de feições hidromorfológicas  
de interesse na área de estudo

Especialmente no caso de investigações sobre a existên-

cia de nascentes e olhos d’água em áreas ainda não estuda-

das, a identificação de feições hidromorfológicas de interes-

se torna-se fundamental para direcionar os focos de atenção 

e organizar as ações de campo.

Como foi já visto no item TIPOLOGIA DE NASCENTES E 

OLHOS D’ÁGUA há uma associação direta entre essas fei-

ções hidrogeológicas e determinadas características morfo-

lógicas do relevo.

O melhor recurso para identificação dessas feições é a aná-

lise comparativa entre fotos aéreas, imagens de satélite e ma-

terial cartográfico/topográfico disponível. Deve-se considerar a 

data de aquisição de cada documento, a fim de avaliar eventuais 

efeitos sazonais e climáticos registrados nas imagens.

Eventualmente, no caso de dúvidas na fase de levanta-

mento de dados, poderão ser realizadas inspeções detalha-

das com drones.

Seria, portanto, de interesse identificar feições como:

•	 cabeceiras de drenagem

•	 calhas de drenagem

•	 lagoas
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•	 áreas planas úmidas ou alagadiças com presença de 

vegetação hidrófita e solos hidromórficos

•	 cordões e núcleos de mata concentrada preservada

•	 intervenções antrópicas como reservatórios, canais 

de retificação de cursos d’água, valas de drenagem 

entre outros.

Todas as feições hidromorfológicas selecionadas deverão 

ser consideradas prioritárias durante as vistorias diretas em 

campo. As imagens a seguir ilustram o trabalho de pré-seleção 

de feições a serem detalhadamente investigadas em campo.

Planta topográfica com demarcação de cabeceiras de drenagem  

a serem devidamente investigadas
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Demarcação de feições a serem devidamente examinadas

4.4 Levantamento de informações sobre existência 
de eventuais nascentes e olhos d’água na área em 
estudo via entrevistas com pessoal local

A sabedoria popular, baseada na vivência de antigos mo-

radores e conhecedores da área, muitas vezes guarda registros 

valiosos sobre a possível existência de nascentes e olhos d’água, 

mesmo que essas feições não estejam mais ativas ou visíveis.

Também são de grande interesse relatos sobre captações 

de água em poços tubulares e cacimbas, incluindo informa-

ções sobre variações da profundidade do nível d’água, tanto 

sazonais, quanto ao longo dos ciclos hidrológicos.



62

É importante considerar que a ocorrência de nascentes 

que secaram ao longo do tempo pode estar associada ao re-

baixamento do lençol freático, muitas vezes provocado por 

ações antrópicas, como desmatamentos, execução de dre-

nagens ou captação excessiva.

4.5 Inspeção de campo 

Trata-se da etapa final e decisiva no trabalho de identifi-

cação de nascentes e olhos d’água. 

Todo o trabalho das etapas anteriores teve como finalida-

de planejar, orientar e estruturar a inspeção de campo, que 

deverá confirmar ou refutar as marcações, hipóteses e ob-

servações anteriormente registradas.

Condições climáticas ideais para a inspeção de campo

Considerando que as chuvas, durante ou logo após sua 

ocorrência, podem mascarar ou dificultar a identificação de 

feições hidrológicas e hidrogeológicas, recomenda-se reali-

zar a inspeção de campo após um intervalo mínimo de 2 ou 

3 dias de estiagem.

Deve-se registrar no Relatório (ou Parecer) Final a data e 

as condições climáticas do período informando as condições 

pluviométricas dos dias anteriores e do dia em que foi feita 

a inspeção.
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Referenciamento dos pontos e feições investigadas

Em uma planta topográfica, ortofoto ou imagem de sa-

télite deverão ser identificados com números ou letras to-

dos os pontos e feições a serem investigados. Para cada local 

assim registrado deverão ser informadas suas coordenadas 

geográficas.

Uso expedito de sondagens a trado rasas

Nos casos em que for necessário confirmar a associação 

de um afloramento de água com o lençol freático, devem 

ser executadas sondagens rasas a trado (entre 1,0 a 2,5m) 

posicionadas a montante e nas laterais do ponto estudado. 

As distâncias entre o afloramento e os pontos de sondagem 

mais próximos não devem exceder 4,0 metros. A compati-

bilidade entre a cota topográfica do nível d’água nos furos e 

a do afloramento indicará sua relação com o lençol freático.

Instalação de Medidores Simples de Nível d’Água nos 
furos executados

Medidores simples de NA poderão ser instalados nos fu-

ros permitindo o acompanhamento posterior por profissio-

nais, instituições ou para fins de monitoramento contínuo.

As cotas do terreno onde forem instalados os medidores 

deverão ser medidas e registradas. 
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Como sugestão, este Manual apresenta um modelo es-

quemático de Medidor Simples de NA (ou piezômetro) e uma 

tabela padrão para registro de leituras do nível d’água. Outros 

modelos poderão ser adotados para as mesmas finalidades.
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MSNA M 01 M 02 M 03 M 04
Condições de 
chuvas do dia 

anterior e do dia 
da leitura (forte, 
fraca, ou sem 

chuva)

coordenadas →

cota do 
terreno →

dia da leitura ↓ dia  
anterior

dia da 
leitura

14 mar 2023 70cm 75cm 85cm 92cm chuva 
fraca

sem 
chuva

Modelo tabela para registro de medidas  
do nível d’água

OBS: As leituras do nível d’água deve ser medidas a partir do nível 
do terreno.
Ou seja, deve ser descontado da leitura o trecho do tubo que está 
acima do nível do terreno.
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Realização de vistorias de campo complementares.  
Uso de drones

Quando houver dúvidas remanescentes sobre os resulta-

dos obtidos nas etapas de identificação de nascentes e olhos 

d’água, recomenda-se a realização de vistorias de campo com-

plementares com foco específico nas incertezas identificadas. 

Nestes casos, pode-se executar levantamentos geofísi-

cos de eletrorresistividade, com seções transversais ao curso 

d´água com até 10 m de profundidade.

Especialmente em regiões florestadas de difícil acesso 

recomenda-se o uso de drones para melhor visualização e 

mapeamento de feições de interesse.

Distinção entre nascentes e olhos d’água de caráter 
perene, intermitente e efêmero

A primeira versão do novo Código Florestal (Lei nº 12.651, 

de 25 de maio de 2012) inovou ao estabelecer a obrigatorie-

dade de APPs para nascentes e olhos d’água quando compa-

rado ao código anterior de 1965.

Contudo, com a decisão do Supremo Tribunal Federal 

publicada em 12 de agosto de 2019, ficou reconhecido que 

também as nascentes e olhos d’água de caráter intermitente 

devem ter seus entornos considerados como Áreas de Preser-

vação Permanente. Ou seja, as regras do atual Código Flores-

tal passam a estabelecer que também as nascentes e olhos 
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d’água de caráter intermitente determinam a obrigatoriedade 

da delimitação das respectivas APPs, retirando dessa obriga-

ção somente as nascentes e olhos d’água de caráter efêmero.

Essa decisão elimina a necessidade de diferenciação em 

campo entre nascentes perenes e intermitentes, processo 

que exigiria monitoramento ao longo de um ou mais anos 

hidrológicos (ano hidrológico é o período contínuo de doze 

meses durante o qual ocorre um ciclo anual climático com-

pleto escolhido por permitir uma comparação mais significa-

tiva dos dados meteorológicos – DAEE – SP).

Para caracterização de nascentes e olhos d’água de ca-

ráter efêmero, é suficiente observar sua atividade nos dias 

que sucedem um evento de chuva intensa, já que sua duração 

é naturalmente limitada a poucos dias após tais episódios.

Caracterização de nascentes e olhos d’água associados a 
lençóis suspensos

Caso se parta do entendimento que afloramentos asso-

ciados a lençóis suspensos determinem a obrigatoriedade 

de delimitação de APPs (entendimento adotado por esse 

Manual), os trabalhos voltados à sua caracterização e sua 

distinção em relação a afloramentos associados ao lençol 

freático regional não se fazem necessários.

Caso se parta do princípio que afloramentos associa-

dos a lençóis suspensos não obriguem a delimitação de 
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respectivas APPs, a investigação para sua caracterização en-

volve os seguintes procedimentos:

•	 caracterização geológica detalhada da área;

•	 vistoria de campo envolvendo área de alimentação, 

o afloramento em questão e o percurso do eventual 

curso d’água gerado;

•	 entrevistas com moradores locais sobre o comporta-

mento do afloramento durante o ano hidrológico;

•	 execução de sondagens rasas e ao menos uma son-

dagem profunda (sondagem mista percussão-rotati-

va) com instalação de Medidor de Nível d’água. Essas 

sondagens objetivam constatar o NA associado ao 

lençol suspenso e o NA, mais profundo, associado ao 

lençol freático regional. Quando a nascente provém 

de aquíferos fraturados ou de aquíferos confinados, a 

sondagem poderá não encontrar água.

Exemplo de investigação de um lençol suspenso. Grupo 

Itararé – Bacia Sedimentar do Paraná.
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Imagem aérea do local de interesse e plano de investigação

Resultado da investigação com interpretação dos resultados
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Crosta limoníticas aflorante na Formação São Paulo, da Bacia Sedimentar 

Terciária de São Paulo. Essas crostas, quando subterrâneas, podem 

sustentar lençóis suspensos. Vide esquema a seguir.
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Distinção entre nascentes e olhos d’água naturais e de 
origem antrópica

Quando houver suspeita de que um afloramento do len-

çol freático tenha sido provocado por intervenção humana, 

fato que desobrigaria a delimitação de respectiva APP, a in-

vestigação deve buscar evidências físicas da intervenção, 

além de testemunhos de moradores locais e, se for o caso, 

de profissionais envolvidos. A reconstituição histórico tem-

poral por meio de imagens aéreas e orbitais antigas é uma 

excelente técnica de análise para este aspecto.

Intervenções comuns que podem gerar afloramentos do 

lençol freático:

•	 serviços de terraplenagem para instalação de obras;

•	 abertura de caixas de empréstimo para retirada de 

solo a ser utilizado em obras civis;

•	 escavações para instalação de espaços subterrâneos 

em obras civis, como pavimentos de subsolo, gara-

gens, etc.;

•	 abertura de valas de drenagem;

•	 ravinas e bossorocas (boçorocas) originadas de pro-

cessos erosivos provocados por concentração de flu-

xos de águas superficiais decorrentes de algum tipo de 

intervenção humana: urbanização, sangras de estradas 

rurais, desmatamento de cabeceiras de drenagem, 
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lançamento de águas coletadas por sistemas de dre-

nagem superficial de grandes obras civis, etc.

Sobre ravinas e bossorocas de origem antrópica 

Nascentes associadas a ravinas e bossorocas (boço-

rocas) de origem antrópica não devem, em regra obrigar a 

delimitação de APPs. Toda nascente assim provocada repre-

senta uma “sangria” de águas do aquífero envolvido, consti-

tuindo um fator de rebaixamento local do lençol freático. Ou 

seja, caracterizam uma situação de desperdício de reservas 

subterrâneas e de perda de condições de sua acumulação.

Sob esse ponto de vista, ao contrário de uma APP, que 

oficializaria e consolidaria a perda permanente de águas do 

aquífero, torna-se muito mais indicada, sempre que viável 

e possível, a operação de tamponamento (aterramento) da 

nascente buscando a reconstituição do relevo original e o re-

posicionamento do lençol freático no local.

Sob esse ponto de vista, ao contrário de uma APP, que 

oficializaria e consolidaria a perda permanente de águas do 

aquífero, torna-se muito mais indicada, sempre que viável 

e possível, a operação de tamponamento (aterramento) da 

nascente buscando a reconstituição do relevo original e o re-

posicionamento do lençol freático no local.
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Sobre nascentes aterradas

Intervenções de terraplanagem voltadas à ocupação 

antrópica podem resultar no aterramento de nascentes, es-

pecialmente em áreas sujeitas à expansão urbana ou rural. 

Tais ações, sobretudo se realizadas após a consolidação do 

Código Florestal, podem configurar crime ambiental. Nesses 

casos, deve-se promover a recuperação da área degradada, 

iniciando-se pela determinação da posição original da nas-

cente, anterior à intervenção.

Esse processo deve envolver:

•	 o mapeamento hidrogeológico por meio da elabora-

ção de mapas potenciométricos e seções hidrogeoló-

gicas que indiquem a configuração do lençol freático. 

A estimativa da localização original da nascente deve 

considerar a interseção entre a superfície do terreno 

natural e o nível freático. No entanto, é necessário 

atentar-se ao fato de que o próprio aterro pode ter 

modificado a configuração do lençol freático, elevan-

do-o localmente.

•	 Recomenda-se ainda o monitoramento do lençol 

freático ao longo do tempo, sendo desejável que a in-

terseção seja determinada com base na posição mais 

elevada registrada do nível freático durante o período 

de observação.
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Sobre alguns tipos de afloramentos de água 
erroneamente descritos como nascentes

Em conflitos ambientais, é comum que certos afloramen-

tos sejam equivocadamente identificados como nascentes. 

Essas situações devem ser resolvidas com pesquisas de 

campo que demonstrem a ausência de relação entre o aflo-

ramento e o aquífero local. Seguem alguns exemplos.

Acumulação de água em terraceamento mal nivelado. Classificada 

erroneamente como nascente.
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Instalação de medidor de NA com 2m de profundidade. Resultado do 
monitoramento: seco, o que mostra que o acúmulo de água em superfície 

não está associado ao lençol freático.

Vala de drenagem erroneamente interpretada como curso d’água e sua 
nascente. Conclusão obtida através de análise de imagens antigas, entrevistas 

com moradores antigos e vistoria de campo. Esse tipo de vala é recurso 
tradicional para acelerar o escoamento de águas superficiais em zonas 

aluvionares com lençol freático raso, como, no caso, na planície costeira.
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Reticulado de valas de drenagem tradicionalmente utilizadas para acelerar 

escoamento de águas pluviais em planícies aluvionares utilizadas para 

atividades agrícolas. Tem sido comumente, e erroneamente, classificadas 

como cursos d’água com suas nascentes. Um melhor exame mostrará sua 

natureza antrópica.
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O caso de surgências d’água em saias de aterro ou de 
pilhas de rejeitos

A execução de aterros com diferentes níveis de compac-

tação pode gerar lençóis freáticos suspensos artificiais. As 

águas acumuladas nesses níveis podem aflorar nas saias do 

aterro, gerando a falsa impressão de nascentes naturais.

Da mesma forma, quando o solo natural sob o aterro 

apresenta baixa permeabilidade, pode-se formar um lençol 

suspenso temporário com extravasamento na base do ater-

ro, junto à interface com o solo original. Para o correto diag-

nóstico de situações como as descritas, recomenda-se a rea-

lização de estudos que incluam:

•	 Reconstituição do relevo original, por meio da com-

paração entre a topografia atual e cartas ou plantas 

topográficas históricas. Tal reconstituição também 

pode ser feita por meio de análises estereoscópicas 

de fotografias aéreas multitemporais;

•	 Investigações de sub-superfície, que podem envol-

ver sondagens, instalação de piezômetros e, se ne-

cessário, levantamentos geofísicos voltados à identi-

ficação da posição original do terreno e das condições 

responsáveis pela formação dos lençóis suspensos 

artificiais.
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O caso de afloramentos de água associados a 
vazamentos de redes de água ou esgoto

Vazamentos em redes de abastecimento de água ou 

esgotamento sanitário podem originar afloramentos que, 

visualmente, assemelham-se a nascentes naturais. O diag-

nóstico adequado pode ser obtido por meio da determinação 

da posição do nível freático local, que se espera seja mais 

profundo do que o afloramento observado.

Análises laboratoriais complementares também são re-

comendadas uma vez que permitem a comparação entre a 

composição hidroquímica da água do suposto afloramento 

com a água subterrânea regional.

Parâmetros indicativos da presença de esgoto, como 

coliformes, nutrientes (nitrogênio, fósforo), DBO, cloro resi-

dual, entre outros, também pode auxiliar na diferenciação.
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6.1 Conservação de nascentes e córregos 
– hidrologia aplicada a pequenas bacias 
hidrográficas

Osvaldo Ferreira Valente – Engenheiro florestal, profes-

sor titular aposentado da Universidade Federal de Viçosa, 

especialista em hidrologia e manejo de pequenas bacias 

hidrográficas e criador da Faculdade da Água

6.1.1 Introdução

A nascente desperta um grande entusiasmo quando o 

assunto é conservação de recursos hídricos e, conforme está 

no Manual Técnico de Identificação de Nascentes, listado na 

Bibliografia no final do texto, ela pode ser assim conceituada:

“Nascente corresponde a uma feição hidrogeológica na-

tural onde o nível da água subterrânea é interceptado pela 

superfície do terreno resultando na descarga de água sub-

terrânea para a superfície, a qual flui dando início a um curso 

d’água de caráter permanente ou intermitente”.

Um detalhe importante do conceito é o fato de ela dar iní-

cio a um curso d’água que, no título, está sendo chamado de 

‘córrego’. Mas por que a preocupação de colocar nascentes 

e córregos juntos em uma chamada de conservação? É por-

que, em muitos casos, o córrego está também em equilíbrio 

com o nível da água subterrânea, pelo menos em partes do 

seu leito, agindo como se fosse uma nascente alongada. Esse 
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comportamento pode ser facilmente comprovado quando 

medições de vazões próximo da nascente indicam valores 

menores do que aqueles conseguidos em algum ponto mais 

distante, a jusante. 

É muito comum o encantamento com as nascentes, e tam-

bém com os córregos; os dois fazem parte, também, das preo-

cupações do Código Florestal. Nada contra, desde que haja 

a consciência de que tanto as nascentes como os córregos 

não existem por si mesmos, mas são resultados do compor-

tamento das pequenas bacias hidrográficas que lhes servem 

de abrigo. E do manejo adequado das pequenas bacias, mas 

com fundamentos hidrológicos, depende, portanto, a boa ou 

má produção de água de suas nascentes e dos seus córregos.

Fica estabelecido, desde já, que este texto irá tratar das 

pequenas bacias e não das nascentes e dos córregos em si 

e com a preocupação de adotar uma hidrologia voltada ao 

manejo das mesmas. As considerações virão da experiência 

de campo, mostrando que essas unidades apresentam, qua-

se sempre, especificidades que precisam ser analisadas com 

muito cuidado para que se possa conseguir um bom proces-

samento dos volumes de águas de chuvas que chegam às 

suas superfícies.

Mas o que é uma pequena bacia hidrográfica para as con-

siderações que serão feitas a seguir? Não vem definida por 

tamanho de área, mas por complexidade hidrológica, apro-

veitando o conceito de ordem dos cursos d’água, conforme 
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descrito por Strahler. E Strahler diz que um curso d’água sem 

ramificação é de ordem 1; dois cursos d’água de mesma or-

dem formam outro de ordem imediatamente superior, e as-

sim sucessivamente; quando um curso d’água recebe outro 

de ordem menor, conserva sua ordem (Figura 1). Se o curso 

d’água que sai da bacia é de ordem 1, a pequena bacia drena-

da por ele também será de ordem 1. 

Figura 1 – classificação de cursos d’água, segundo Strahler

A pequena bacia, discutida aqui, será aquela de ordem 1, 2 

ou no máximo 3. Isso para que sua complexidade hidrológica 
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possa ser analisada como modelo físico, com dados obtidos 

in loco e com o máximo domínio possível das realidades do 

campo. Modelos matemáticos gerados para grandes bacias 

não são capazes de descrever os comportamentos das suas 

pequenas formadoras e, também, não há nenhuma neces-

sidade, ou razão lógica, de que sejam desenvolvidos para 

todas elas. Nos modelos para as grandes, as especificida-

des das pequenas acabam sendo mascaradas pelas médias 

resultantes. Não é nenhuma implicância como os modelos 

matemáticos ou hidrológicos, mas apenas uma análise de 

realidades. Mesmo o modelo do Limburg Soil Erosion Model, 

que é considerado aplicável a pequenas bacias, usa muitas 

equações que chegam a conter coeficientes retirados da li-

teratura e que podem estar longe das especificidades da pe-

quena bacia em foco. 

Outra observação básica é a importância da pequena 

bacia para o comportamento das grandes, pois é nelas que 

acontecem as interações dos volumes de água de chuvas 

com os componentes do meio ambiente. 

Nas pequenas bacias de cabeceiras, principalmente em 

regiões montanhosas, predominam as pequenas proprieda-

des rurais, fazendo com que, frequentemente, sejam ocupa-

das por mais de um proprietário; bacias de ordem 3 podem 

estar mais propensas a isso. Já aquelas de ordem 1, podem, 

ao contrário, estarem dentro de uma mesma e pequena 

propriedade rural. Mas o número de proprietários importa 
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menos, pois o que é necessário mesmo é que, quer seja ape-

nas um, quer sejam vários, estejam motivados para lidarem 

adequadamente com os ecossistemas hidrológicos respon-

sáveis pela produção de água da pequena bacia hidrográfica..

Vale assinalar, também, que se uma grande propriedade 

rural estiver abarcando várias pequenas bacias, elas deve-

rão ser tratadas individualmente, a princípio, para verificar a 

existência de especificidades. 

6.1.2 Ecossistema hidrológico de produção de água

A Figura 2 mostra o ciclo hidrológico de produção de água 

em uma bacia hidrográfica. A referência à produção de água 

é porque o sistema mostra a atuação do que se pode chamar 

de “fábrica natural de água”; recebe água de chuva, de deter-

minada qualidade, processa e libera em forma de nascentes, 

córregos ou poços, com outras qualidades.

Há um caminho virtuoso que vai da chuva ao lençol e 

dele para as nascentes e cursos d’água (pode ser também 

para poços). Mas há, também, a possibilidade de um encur-

tamento do caminho, indo da chuva para enxurrada e desta 

diretamente para o curso d’água. Não é necessário demons-

trar os malefícios desse último e indesejável caminho.
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Figura 2 – Uma fábrica natural de água

A chuva é a matéria-prima da fábrica, trazendo quanti-

dades enormes de água para a maior parte do território bra-

sileiro. Uma chuva anual de 1200mm, atingindo uma peque-

na bacia de ordem 1, de 100ha, deposita em sua superfície 

o fantástico volume de 1.200.000m3 de água. A Figura 2 

mostra a evapotranspiração agindo na superfície e que está 

em torno de 75% no país, conforme média encontrada pela 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). 

Resta à fábrica, para processamento, ainda um grande vo-

lume de 300.000m3. Se a média anual de vazão do córre-

go que drena essa pequena bacia, proveniente do aquífero 

subterrâneo (vazão de base), for de 60L/min, perfazendo 

um volume anual de 31.536m3, isso significa que o aquífero 

está recebendo e armazenando apenas 10,5% (31.536m3 ÷ 

300.000m3 x 100) dos volumes de água recebidos anual-

mente pelas chuvas que atingem a superfície da pequena ba-

cia e que não foram evapotranspirados.
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Os 10,5% indicam que a bacia está armazenando muito 

pouco do que fica disponível, pois a teoria hidrológica admite 

que é possível, para um ecossistema hidrológico otimizado, o 

armazenamento de até 23% desse volume. Um trabalho de 

conservação, para aumentar em 50% a vazão de base, leva-

ria à colocação de 15,7% dos volumes disponibilizados, ainda 

bastante tranquilos em relação aos possíveis 23%.

Os cálculos feitos nos dois parágrafos anteriores fazem 

parte da metodologia de Contabilidade de Água, que vem 

sendo aplicada pelo autor do presente texto para estudos do 

comportamento hidrológico de pequenas bacias hidrográfi-

cas. Essa mesma metodologia será utilizada para as análises 

que virão a seguir.

É possível que essa metodologia seja criticada por quem 

domina a hidrologia tradicional, pela aceitação de menos ri-

gor nas medições e nos cálculos, mas a intenção é levar a 

hidrologia para entendimento da quem vive as realidades de 

campo. Quer sejam os proprietários rurais que ocupam as 

pequenas bacias produtoras de água, quer sejam os técnicos 

de campo que são responsáveis pela assistência técnica des-

sas mesmas comunidades. Não há nenhuma possibilidade 

de sucesso para o bom processamento de volumes de águas 

de chuva que atingem uma pequena bacia sem a coopera-

ção das comunidades que nela vivem. Também não há ne-

nhuma possibilidade de colaboração efetiva de tais usuários 
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da bacia se eles não forem capacitados para entenderem o 

ecossistema hidrológico presente.

Tecnologia acessível tem que contar, também, com equi-

pamentos acessíveis, de baixos custos e fáceis de serem 

operados.

6.1.3 Esmiuçando o ecossistema hidrológico

Pensando um pouco sobre os fenômenos hidrológicos 

apresentados na Figura 2, vale a pena entender que os vo-

lumes de água recebidos pela superfície da pequena bacia, 

vindos das chuvas, podem ficar retidos como água de mo-

lhamento dos componentes do meio e que tendem a voltar à 

atmosfera por evaporação; outra parte poderá escoar pela su-

perfície, formando as enxurradas que se dirigem diretamente 

para os cursos d’água; mais uma parte penetra no solo, infiltra, 

e poderá ser retirada pelas raízes das plantas (transpiração) 

ou descer pelo perfil do solo, abastecendo o aquífero. Os vo-

lumes que chegam ao aquífero poderão ser acessados por po-

ços ou emergirem em forma de nascentes ou por equilíbrio 

direto com os cursos d’água. Tudo simples aqui no papel, mas 

com muitas armadilhas na prática, demandando experiência e 

paciência para domínio das realidades do campo.

A paciência solicitada não parece ser uma qualidade 

presente em muitos trabalhos implantados em várias par-

tes do país, que partem de conceitos apenas ambientais e 
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desconhecem a necessidade de estudar bem e previamen-

te os ecossistemas hidrológicos presentes e em desenvolvi-

mento no espaço de trabalho.

Mas antes de prosseguir nas discussões específicas dos 

fenômenos presentes na Figura 2, há a necessidade de dizer, 

como já apareceu aqui, que a água subterrânea será tratada, 

a partir de agora, como ‘aquífero’. 

6.1.4 Chuvas

Qualquer que seja a fábrica, há sempre o cuidado com 

a matéria-prima, pois ela representa o primeiro passo para 

a geração de um bom produto. Não é diferente quando se 

está diante de uma pequena bacia, ou seja, se as chuvas são 

as entradas do sistema produtivo, elas precisam passar por 

quantificações e qualificações. E não são suficientes apenas 

os totais anuais. Um bom conjunto de providências para le-

var o máximo dos volumes das chuvas para os aquíferos terá 

que ser dimensionado com o olho voltado para as intensida-

des das chuvas que compõem os totais. As de maiores inten-

sidades são as grandes produtoras de enxurradas, mas, tam-

bém, as que, devidamente tratadas, podem ser as grandes 

abastecedoras dos aquíferos. Se a pequena bacia tem chuvas 

bem frequentes e de intensidades como 50mm/h, por exem-

plo, as estruturas de conservação devem estar preparadas 

para infiltrar os volumes gerados, paço inicial para o possível 
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abastecimento do aquífero. Se as intensidades forem predo-

minantemente baixas, mesmo compondo totais anuais de 

boa monta, haverá uma grande possibilidade de baixa perco-

lação, gerando o que se pode chamar de “chuvas de aguar”, 

com pouco volume de água descendo para o aquífero. Chove, 

umedece as primeiras camadas de solo, as plantas retiram 

por transpiração e a superfície perde volumes por evapora-

ção; quando volta a chover, também com baixa intensidade, 

há apenas a reposição da umidade das primeiras camadas. 

A conclusão é que as chuvas de maiores intensidades são 

desejáveis, desde que a pequena bacia esteja preparada para 

a retenção das enxurradas.

É senso comum que as chuvas são quantificadas em mi-

límetros. As relações com volumes aparecem com a infor-

mação ouvida com frequência de que um milímetro de chuva 

equivale a um litro de água por metro quadrado. Isso é dito 

como sendo um postulado matemático, ou seja, uma verda-

de em si. Mas tem uma lógica, é só imaginar uma altura de 

lâmina d’água de 1mm em um recipiente de 1m2 de base e 

calcular o volume (V), ou seja:

V= 1m2 x (1mm ÷ 1000mm/m) = 0,001m3 (ou 1dm3)

Andando três casas para a direita, tem-se um decímetro cú-

bico. Aí sim, precisa-se saber que um decímetro cúbico é igual 

a um litro. Essa aparente bobagem descrita aqui é para deixar 
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claro que em todo este texto haverá a preocupação de evitar 

postulados, procurando entender a hidrologia passo a passo.

As chuvas são medidas por equipamentos como os plu-

viômetros e pluviógrafos. Estes últimos também conhecidos 

como pluviômetros automáticos ou pluviômetros digitais 

com registradores. Em todos eles, uma amostra da chuva 

é recolhida por uma boca e conduzida a um reservatório. 

O volume recolhido no reservatório, dividido pela área da 

boca, dará a altura da lâmina d’água; com a uniformização 

de unidades será possível ter-se a altura em milímetros. A 

ideia de se usar a altura da lâmina d’água é porque, assim, 

os volumes recebidos pela pequena bacia, por exemplo, po-

derão ser calculados para quaisquer áreas. Os pluviógrafos 

são importantes porque, como registram os volumes e os 

tempos simultaneamente, os dados permitem o cálculo das 

intensidades. Por exemplo, uma chuva de 20mm em 40min 

tem intensidade de 30mm/h (20mm ÷ 40min x 60min/h).

Tais equipamento medidores não terão descrições deta-

lhadas aqui, pois serão facilmente encontrados na literatu-

ra, bastando uma rápida consulta a um site de buscas, por 

exemplo. Estão bem descritos, também, nos Vídeos 11,12 e 13 

da Faculdade da Água, canal disponibilizado no YouTube. As 

Figuras 3 e 4 mostram duas possibilidades, apenas para ilus-

tração: um pluviômetro de leitura construído com tubo, re-

dução e registro (todas as peças de PVC) e um pluviômetro 
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digital com coletor de dados. O coletor registra os milímetros 

recolhidos e os tempos de recolhimento.

Figura 3 – Pluviômetro de PVC e pluviômetro digital automático

Um aspecto importante a ser levantado aqui é quanto à 

precisão das medidas. Se a finalidade for conhecer as chuvas 

para dimensionamento de estruturas de conservação para 

otimização da produção de água, há espaço para medições 

mais expeditas, diferentes das com fins científicos e acadê-

micos. Isso porque os dimensionamentos são sempre bási-

cos e devem ser monitorados e acompanhados para ajustes 

sequenciais no futuro. As pequenas bacias hidrográficas 

são manhosas, na grande maioria, e não adianta arrogância 

teórica, pois a experiência acaba sendo fundamental para o 

sucesso do trabalho. E as medições expeditas permitem a 

criação de uma enorme rede de coleta de dados, envolven-

do os produtores rurais que ocupam a maioria das peque-

nas bacias produtoras de água. Pluviômetros simples, com 

medições diárias podem trazer melhores informações para o 
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hidrologista de pequenas bacias do que os valores advindos 

das redes institucionais.

Até para o cálculo das intensidades os produtores pode-

rão ajudar com um pluviômetro simples e um relógio que as-

sinale minutos. Eles são normalmente observadores e capa-

zes de perceberem a chegada de uma chuva forte. Poderão, 

então, medir o tempo da chuva e, depois, medir a quantida-

de recolhida pelo pluviômetro. Daí decorre a intensidade. A 

preocupação com as chuvas fortes é porque elas são funda-

mentais para o dimensionamento de estruturas de conserva-

ção, visando produção de água.

Como as chuvas fortes costumam ser muito localizadas, 

podem variar até mesmo em pequenas bacias hidrográficas; 

aquelas de ordem 3, por exemplo, pouco drenadas e que po-

dem abranger áreas maiores. Nesses casos será sempre desejá-

vel que medidas sejam feitas por mais de um ocupante da área.

VAZÕES 

Discutida a entrada das chuvas, é melhor ir para a pro-

dução, ou seja, para a vazão do curso d’água. Depois serão 

tratados os elementos do meio da fábrica.

Com relação às vazões produzidas pela pequena bacia, é 

lógico que a primeira providência deve ser a medida das mes-

mas ao longo do ano. E como está se tratando de pequenas 

bacias, de suas nascentes e de seus córregos, é possível fazer 
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medições com estruturas simples e de fácil operação. A Figura 

4 mostra como fazer a medição, chamada direta, e adequa-

da para medições de nascentes, por exemplo, ou de peque-

nos córregos. Faz-se um pequeno represamento no canal de 

escoamento e coloca-se um tubo ou uma bica; logo depois, 

cava-se um buraco para permitir a colocação de um recipiente 

de volume conhecido. A operação visa medir o tempo para o 

enchimento do recipiente, usando até mesmo um relógio co-

mum, que assinale minutos e segundos. Se o recipiente for de 

dez litros e o tempo de enchimento tiver sido de trinta segun-

dos, por exemplo, tem-se a vazão de 20L/min.

Figura 4 – Montagem para medição direta de vazão

Vê-se claramente que a medição direta só é viável para pe-

quenas vazões; razoável para um máximo de 50L/min. Como as 
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leituras de tempo podem não ser muito precisas, aconselha-se 

repetir a operação por cinco vezes, trabalhando com a média.

Para vazões um pouco maiores, aconselha-se trabalhar 

com equipamentos conhecidos como vertedores, que po-

dem ser triangulares ou retangulares, conforme esquemas 

da Figura 5. O triangular pode ser usado para vazões de até 

250L/s e o retangular para até 800L/s. No triangular a fen-

da tem um ângulo de 900; no retangular as paredes laterais 

são perpendiculares à base. Em ambos, as arestas de contato 

com a água devem ser finas, delgadas. 

Figura 5 – Vertedores para medição de vazões

Os vertedores serão instalados transversalmente à dire-

ção do fluxo, em trechos mais ou menos retos e com fluxo 

laminar. É necessário que se forme um ligeiro represamento 
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antes da passagem da água pelas fendas, exatamente para 

ajudar na formação do fluxo laminar. As vazões (Q) são cal-

culadas com as medidas de H , assinaladas na figura, usando 

as seguintes fórmulas.

Para o triangular: Q (L/min) = 0,84 x H2,5

H em centímetros (altura da lâmina d’água)

Para o retangular: Q (m3/s) = 1,77 x B x H1,5

H e B (largura da base) em metros 

Os vertedores podem ser construídos de alvenaria, de 

madeira ou de chapas metálicas. O da foto da Figura 6 é de 

alvenaria e a fenda tem paredes terminadas com chapas me-

tálicas para serem delgadas. O tubo vertical, ao lado, abriga 

um sistema automático de medição de H, com registro dos 

dados. O vertedor da foto tem, também, uma característica 

peculiar. O retângulo maior, acima da fenda metálica, forma 

um segundo vertedor que permite calcular vazões cujos flu-

xos excedam a fenda, bastando usar dois cálculos, um com 

a altura H da fenda e outro com a altura e a largura da base 

da parte superior. Corre-se o risco, nesse caso, de os valores 

serem de menor precisão. Mas que podem ser usados para 

dimensionamento de estruturas de conservação hídrica que 

tenham metas dentro de faixas toleráveis.
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Figura 6 – Vertedor retangular com registrador de dados

A Figura 7 mostra um arranjo para uma estação automá-

tica como a mostrada na foto da Figura 6. A boia acompa-

nha a alteração da altura da lâmina d’água e o coletor de da-

dos (linígrafo) registra tanto as variações de altura como os 

tempos de ocorrência. Atualmente as estações automáticas 

estão usando uma sonda hidrostática colocada na altura da 

base de h e uma plataforma de coleta de dados que pode ser 

um equipamento muito comum no mercado, e de baixo cus-

to, o chamado Arduíno. O funcionamento de sistemas auto-

máticos de coleta de dados está bem explicado no Vídeo 30 

da Faculdade da Água.

Obs.: É a segunda vez que se faz referência à Faculda-

de da Água e certamente outras virão. Será uma forma de 
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propaganda do apresentador, que é o mesmo deste texto? 

Pode ser que sim, mas são conteúdos de fácil acesso e com 

bastante detalhes. 

Figura 7 – Arranjo para linígrafo

Quando a coleta de dados for por leituras diárias, elas 

poderão ser feitas normalmente apenas uma vez por dia, 

entre sete e nove horas da manhã, por exemplo. Calcula-se 

a média mensal e depois a média das médias mensais, que 

será a vazão média anual. Se as médias vierem em L/min, por 

exemplo, a produção total anual (Pa) será o produto desse 

valor pelo número de minutos por ano. Para uma vazão mé-

dia anual de 720L/min, por exemplo, a produção total anual 

será de: 



105

Pa = 720L/min x 525.960min/ano = 378.691.200 L/ano

Se a chuva anual tiver sido de 1.300mm, a pequena bacia 

de 180ha terá recebido o total de 2.340.000 m3 (ou seja, 

1.300mm ÷ 1.000mm/m3 x 180ha x 10.000m2/ha), o valor 

calculado para o Pa estará representando apenas 16% do to-

tal recebido.

Em bacias pequenas como a citada, quando atingidas 

por chuvas fortes, as vazões podem sofrer variações rá-

pidas que não serão contempladas com a única leitura da 

manhã. Aconselha-se, nesses casos, mais outras leituras 

diárias, para que as médias sejam mais representativas. As 

médias mensais podem ser plotadas em um gráfico, como 

o da Figura 8, chamado hidrógrafa ou hidrograma. As hidró-

grafas são importantes para uma análise visual do compor-

tamento do córrego. Nota-se, no caso, a discrepância acen-

tuada entre as vazões dos períodos chuvosos em relação 

aos períodos de estiagens.
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Figura 8 – Hidrógrafa

Mas uma outra informação fundamental diz respeito às 

vazões oriundas apenas dos aquíferos (pelas nascentes e pe-

los equilíbrios dos aquíferos com os leitos dos córregos), que 

são conhecidas como vazões de base. As médias mensais 

dessa vazão só coincidem com aquelas já medidas para o 

cálculo anterior quando referentes aos meses sem chuvas ou 

com chuvas esparsas e/ou de pequenas intensidades. Para 

os meses chuvosos, as vazões de base podem ser encontra-

das em dois ou três dias após estiagens. E calcular as médias 

mensais apenas com esses valores. Essas oportunidades 

podem ser vistas na hidrógrafa da Figura 8, pois elas estão 
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presentes ao longo das quedas em forma de V, que apare-

cem na curva geral de ascensão da hidrógrafa.

Na Figura 8, a linha vermelha, cheia, representa a média 

anual de vazão do córrego da pequena bacia de 180ha, de 

ordem 2, que foi de 720L/min. Já a linha vermelha tracejada 

representa a média das vazões de base, que foi de 288L/min. 

INFILTRAÇÕES

Infiltração é o nome que se dá ao fenômeno da passagem 

da água da superfície para o interior do solo. Ao passar para 

o interior do solo ela pode ficar retida nas primeiras cama-

das, constituindo o que se chama umidade do solo, ou descer 

em direção ao aquífero, movimento conhecido por percola-

ção. Já fica claro, portanto, que se há desejo de aumentar o 

armazenamento no aquífero para garantir melhores vazões 

de base, aquela que traz garantias para produção de bons 

volumes de água nas nascentes e córregos nos períodos de 

estiagens, precisa-se começar por uma boa infiltração.

A infiltração depende do estado e da constituição da su-

perfície e envolve relações entre quantidades e tempos. Su-

perfícies de solos porosos facilitam a infiltração e superfícies 

rugosas seguram volumes de água recebidos pelas chuvas, 

dando tempo para a infiltração. A quantidade no tempo é co-

nhecida como velocidade de infiltração. 
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Mas vale a pena discutir a infiltração começando por 

uma visão de campo, a da Figura 8. Ela mostra uma pequena 

área de uma pastagem de encosta. Esta pequena área está 

isolada por placas metálicas fincadas no solo, fazendo com 

que e qualquer quantidade de água escoada pela sua super-

fície (enxurrada) seja drenada pelo tubo de PVC e conduzi-

da diretamente para o bujão posicionado no buraco que está 

logo abaixo da área isolada. Essa parcela de infiltração tem 

três metros de comprimento ao longo da encosta e um me-

tro de largura. Depois de uma chuva de 18 mm, com duração 

de 20 min, (intensidade de 54mm/h), o bujão mostrou, por 

exemplo, o recolhimento de 42 litros de água, provenientes 

da enxurrada, ou 0,042 m3. Ora, a divisão desse volume pela 

área, indica uma enxurrada (Ex) de 14mm. 

Ex = 0,042 m3 ÷ 3m2 = 0,014m (ou 14mm)

Vale observar, então, que dos 18 mm caídos sobre a par-

cela, ela reteve apenas 4 mm (18mm – 14mm). Reteve como? 

Pela absorção da água pelo solo, ou seja, por infiltração. E olha 

que foi uma quantidade no tempo, ou seja, parâmetros que 

definem uma velocidade de infiltração (VI), assim calculada:

VI = (4 mm ÷ 20min) x 60min/h = 12mm/h
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Figura 8 – Parcela de infiltração (Fonte: Valente e Gomes, 2001)

Depois de um período continuado de chuvas, as veloci-

dades de infiltração (curva vermelha da Figura 9) vão ficando 

praticamente iguais ao longo do tempo, representando o que 

se chama velocidade de infiltração básica (VIB)
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Figura 9 – Curvas de infiltração

A curva verde mostra que a quantidade infiltrada vai depen-

der do tempo de duração da chuva; ela tem inclinação forte no 

início, quando o solo ainda estiver mais seco e vai diminuindo à 

medida do umedecimento, aproximando-se de um ângulo pra-

ticamente constante. As curvas deixam claro, também, que em 

condições normais não cessa a infiltração água no solo, pois a 

ação da gravidade vai drenando os poros maiores e abrindo es-

paço para entrada de mais água no perfil. A infiltração só ces-

sará se, por uma barreira logo abaixo da superfície (camada ro-

chosa ou argila adensada), o solo vier a ficar saturado. O valor 

da VIB vai depender, então, do volume dos poros maiores. A 

infiltração é um fenômeno de superfície, mas guarda, também, 

uma dependência da percolação, que é o movimento de desci-

da da água infiltrada ao longo do perfil do solo. Portanto, para 

que a VIB seja alta, é preciso que a percolação também seja alta. 
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Se a chuva tiver sido de 54 mm/h, que também é uma 

medida de velocidade, e a infiltração no solo da parcela, no 

estado em que está, tiver sido de apenas 12 mm/h, é fácil de-

duzir que a superfície da parcela está absorvendo pouca água 

de chuva e deixando produzir grandes volumes de enxurra-

das, numa velocidade de 42mm/h (54 mm/h – 12 mm/h). 

Nas chuvas fortes, portanto, está havendo uma grande perda 

de água para abastecimento dos aquíferos.

Para o traçado das curvas da Figura 9, é mais fácil usar 

um simulador de chuva. A coleta de dados é feita da mes-

ma maneira, mas a chuva é fornecida por um equipamen-

to com o Figura 10, por exemplo. Escolhe-se uma chuva que 

será mantida constante durante a operação (150mm/h, por 

exemplo), bastando regular a altura da lâmina d’água na ban-

deja. E para manter a chuva sempre em 150/mm/ a bandeja 

é ligada ao tambor por vaso comunicante. Um tubinho colo-

cado verticalmente dentro do tambor permitirá que a altura 

da lâmina d’água permaneça na altura da ponta do tubinho 

(Figura 10b); esse tubinho ficará aberto na ponta superior, 

que está fora do tambor, permitindo entrada de ar. Assim, 

pelo princípio da garrafa de Mariotte, todo o volume de água 

do tambor, que estiver acima da ponta mergulhada do tu-

binho, escoará, mantendo constante a altura da lâmina na 

bandeja. Se o solo estive seco, no início da operação, será 

possível obter dados para a construção das curvas da Figu-

ra 9, bastando anotar quantidade de água escoada em uma 



112

unidade de tempo, escolhida após alguns testes prévios. Se 

o interesse for apenas a determinação da VIB, basta usar o 

equipamento quando o solo já estiver bem úmido.

Mais detalhes sobre a constituição, montagem e opera-

ção do simulador poderão ser alcançados no Vídeo 19 da Fa-

culdade da Água. Mas também é possível encontrar muitos 

exemplos de simuladores na literatura, bastando uma rápida 

consulta na internet.

(a)
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(b) Figura 10 – Simulador de chuva, modelo UFV-1

Na Figura 11 está o esquema do Infiltrômetro de Cornell, 

que usa os mesmos princípios operacionais do simulador 

UFV-1, mudando apenas as dimensões e a posição dos bicos 

que estão posicionados no fundo do tubo que também é o 

depósito de água. O anel metálico deve ter resistência su-

ficiente para ser pressionado no solo. Nele há, também, um 

engate para a mangueira que irá conduzir os volumes de en-

xurradas para o recipiente de coleta. No esquema fica claro 

o fato de o reservatório usar o mesmo princípio da garrafa de 

Mariotte, permitindo o consumo de todo o volume que está 

acima da ponta do tubinho sem alterar a altura da lâmina 

d’água que exerce pressão nos bicos.
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Figura 11 – Infiltrômetro de Cornell

A vantagem do Infiltrômetro de Cornell em relação ao 

UFV-1 é pelas suas menores dimensões, ou seja, tubo e anel 

de 25cm de diâmetro; e 90cm de altura do tubo-reservató-

rio e 25 ou 30cm de altura do anel metálico. Já o UFV-1 usa 

um tambor de 200L e a bandeja tem 70x70cm. Dimensões 

menores facilitam o manuseio no campo, principalmente em 

áreas montanhosas. A desvantagem de menores dimensões 

é a diminuição da área de amostragem.

Como a infiltração é muito dependente das condições do 

meio, é fundamental que haja uma estratificação das áreas 



115

da pequena bacia, contemplando principalmente as varia-

ções de solo, vegetação e declividade.

Em cálculos que serão feitos, por ocasião dos projetos, 

será sempre usada a VIB. Os valores mais altos no início da 

curva vermelha da Figura 9 acontecem quando o solo está 

seco. Nesse caso, os volumes infiltrados acabam ficando re-

tidos nas primeiras camadas de solo, repondo as condições 

de umidade. A percolação, que vai levar água para os aquífe-

ros, só é efetiva após atingimento da VIB.

EVAPOTRANSPIRAÇÃO

Evapotranspiração é o fenômeno de passagem da água da 

forma líquida para vapor, quer por evaporação direta da super-

fície, quer por transpiração das plantas. Há equipamentos que 

podem ser usados par medir a evapotranspiração, chamados 

evapotranspirômetros ou lisímetros, como o mostrado na Fi-

gura 12. Nele vemos, no corte, uma caixa de PVC de 310 litros 

de capacidade, cheia de solo e com camadas de brita zero e 

areia grossa no fundo. Da caixa sai uma tubulação que leva a 

um recipiente de coleta de água de drenagem e que está num 

poço de visita. Ao cavar o buraco para instalação da caixa, de-

ve-se separar o solo retirado em pelo menos três camadas, 

colocadas em separado. Depois de colocada a caixa, deve-se 

voltar com o solo, respeitando a posição de retirada e fazendo 

uma leve compactação. Da camada superior deve-se reservar 
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uma pequena quantidade, pois a caixa será irrigada e poderá 

ser necessário um complemento do volume.

Figura 12 – Evapotranspirômetro

Depois do assentamento, deve-se irrigar a caixa até co-

meçar a drenagem que será conduzida para o recipiente co-

locado no poço de visita. O ideal é que isso seja feito por 

alguns dias para haver uma certa estruturação do solo colo-

cado na caixa. Ao lado da caixa deve ser instalado um pluviô-

metro para medidas diárias de chuvas, se acontecerem.

O cálculo da evapotranspiração poderá ser feio pela 

fórmula:
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EP = P + I – D, sendo

EP = Evapotranspiração no período, em mm;

P = Chuva no período, em mm

I = Irrigação no período, em mm

D = Volume drenado no período, em mm

Exemplo: Em sete dias de medições, houve 45mm de 

chuvas, 4,5L de irrigação e 6,4L de drenagem.

Como a caixa tem 0,68m2 de área na superfície, basta 

dividir os volumes de irrigação e drenagem pela área superfi-

cial, adequando as unidades, para conseguir as quantidades 

em milímetros, assim:

I(mm) = 4,5dm3 ÷ 68dm2 x 100mm/dm = 6,6mm

D(mm) = 6,4dm3 ÷ 68dm2 x 100mm/dm = 9,4mm

Cálculo da evapotranspiração:

EP = 35mm + 6,6mm – 9,4mm = 32,2mm (em sete dias)

EP(diária) = 32,2mm ÷ 7 = 4,6mm

O valor calculado é médio, ou seja, os valores diários efe-

tivos podem ter variado em função do nível de energia do 

dia. A evapotranspiração depende do nível de energia do 

meio, sinalizado pela temperatura, e da disponibilidade de 

água. No caso, como houve drenagem diária, não faltou água 
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e quem controlou a evapotranspiração foi a disponibilidade 

de energia, ou seja, a condição climática. Agora vale a pena 

pensar um pouco: se se deixar o solo da caixa ir secando, a 

evapotranspiração passará a depender tanto da variação de 

energia, quanto da disponibilidade de água. 

A evapotranspiração que depende só da condição climá-

tica, pois água está plenamente disponível, pode ser calcu-

lada por fórmulas disponíveis na literatura e é chamada de 

evapotranspiração potencial. A que estiver ocorrendo com 

deficiência de umidade no meio é conhecida como evapo-

transpiração real. Esta também ocorreria com deficiência de 

energia, mas é bom lembrar que a variação de energia não 

está sob comando humano. Pelo menos por enquanto.

Continuando a pensar e usando os dados que foram ex-

postos nas análises de vazões, ou seja, que uma pequena ba-

cia de 180ha recebeu média de 1300mm de chuva anual e 

produziu, pelo córrego, a também vazão média de 720l/min, 

chega-se à conclusão que houve uma entrada de 2.340.000 

m3 pelas chuvas e uma saída ou produção de 378.691,2m3. 

Ou seja, a saída foi de aproximadamente 16% da entrada. 

Recorrendo, agora, à Figura 2, pode-se concluir, à primeira 

vista, que 84% evapotranspirou. Essas percentagens são ori-

ginadas da aplicação da seguinte fórmula de balanço hídrico:

EP = P – Q ± S
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O S representa a variação do armazenamento subterrâneo 

(do aquífero). Se a variação for positiva durante o ano, o valor 

resultante dela irá aparecer na fórmula com sinal negativo; se 

diminuir, com sinal positivo. Mas como a influência dos va-

lores de S não são muito significativos em relação às outras 

quantidades, ele acaba sendo desconsiderado, principalmente 

se os valores de P e Q forem médias de pelo menos cinco anos. 

Parece fácil, a essa altura, verificar que a pequena bacia é 

como se fosse a caixa da Figura 12 e a produção de água repre-

sentada pelos valores drenados. Se chove muito e não evapo-

transpira tanto, pode ir mais água para o aquífero e para a des-

carga pelas nascentes e córregos; mas desde que se lute por 

maior infiltração e a consequente diminuição das enxurradas.

Já foi mencionado aqui no texto que a evapotranspiração 

aceita como média geral para fins de alguns projetos está em 

torno de 70%. Trabalhos feitos pela ANA (Agência Nacional 

de Águas e Saneamento Básico) indicaram, entretanto, uma 

evapotranspiração média para o país de 75%. O alto valor 

encontrado, de 84%, pode ser devido a várias razões como: 

presença de vegetação altamente consumidora de água por 

transpiração, captação para irrigação em posição à montante 

do local de medição, erros de medições etc. Bons conhecimen-

tos de hidrologia aplicada e boa presença no campo ajudarão 

a explicar os 84%. E um detalhe importante, o valor alto traz a 

ideia de que poderemos ter boas oportunidades de aproveitar 

melhor os volumes de água disponibilizados pelas chuvas. 
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6.1.5 Meta Hidrológica

Há uma decisão importante que na maioria das vezes 

não é tomada em projetos nominados como de revitalização 

de bacias hidrográficas. Trata-se da definição da Meta Hidro-

lógica, ou seja, o que se esperar dos trabalhos de conserva-

ção para o aumento da produção de água. Fica-se muito na 

expectativa de melhora e na confiança de que providências 

ambientais sejam suficientes para que a bacia passe a ter 

uma boa capacidade de produção de água. É preciso mais do 

que isso, que a avaliação de comportamentos hidrológicos 

seja baseada em números. E a Meta Hidrológica deve ser nu-

mérica, ou seja, aumentar, por exemplo, a vazão do córrego 

em 30%. Mas como escolher a Meta Hidrológica? 

A primeira exigência para a escolha da Meta é ter dados 

de comportamento hidrológico da pequena bacia, principal-

mente os de precipitação, vazão e infiltração. Melhor que se-

jam dados de pelo menos cinco anos; mas nada impede, pela 

premência de melhoras na produção de água, que se comece 

com dados de apenas um ano, mas com acompanhamentos 

e aprimoramentos futuros. 

Aqui vale a pena um parêntese: a hidrologia tradicional traba-

lha muito com dados históricos de muitos anos, mas as mudanças 

têm sido muito rápidas ultimamente e tais dados podem masca-

rar situações atuais das pequenas bacias. O que os dados mais 

antigos podem fazer é mostrar quais eram os comportamentos 
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há 40/50 anos, por exemplo, ajudando na escolha de Meta que 

possa ser mais viável.

Mas voltando à pergunta, será importante algumas aná-

lises, tais como:

•	 Uma análise da hidrógrafa (como a da Figura 8, por 

exemplo) para descobrir os valores anuais de vazão 

média geral e vazão média de base;

•	 Cálculo da percentagem dos volumes recebidos pelas 

chuvas que estão sendo conduzidos para os aquíferos;

•	 Selecionar as chuvas mais intensas que têm atingido 

a pequena bacia, ver o número delas e qual o signifi-

cado das mesmas em relação aos totais anuais;

•	 Determinar a disponibilidade teórica de volumes para se-

rem trabalhados, considerando-se a evapotranspiração 

média de 75%, conforme pesquisa da ANA para o país;

•	 Escolher áreas de trabalho para aplicação de práticas 

de conservação e determinar as velocidades de infil-

tração básica;

•	 Fazer uma anamnese hidrológica, usando boas con-

versas com produtores rurais e suas famílias, buscan-

do informações sobre comportamentos das nascen-

tes e dos córregos ao longo do tempo. 

•	 Como se vai trabalhar com as condições ambientais da 

pequena bacia, é importante, também, que os demais 
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recursos naturais da mesma sejam levantados e estu-

dados, principalmente daquelas áreas que serão pre-

viamente escolhidas para receber intervenções.

•	 Os sistemas de exploração também precisam ser 

analisados e as escolhas de tecnologias de conserva-

ção devem contar com a participação dos produtores 

e produtoras rurais e suas famílias. 

Com os dados e as análises feitas é possível escolher 

uma Meta

Hidrológica para ser inicialmente trabalhada. No caso pre-

sente, vai ser perseguido um aumento de 30% da vazão atual 

do córrego drenante. Mas é bom deixar bem claro que este 

valor poderá ser alterado ao longo do projeto, para mais ou 

para menos, conforme os dimensionamentos que serão feitos.

A seguir, um exemplo de dados e de análises, usando nú-

meros já expostos no entorno da Figura 8. 

Alguns dados:

•	 Chuva anual de 1.300mm, sendo 650mm oriundos de 

eventos com intensidades acima de 20mm/h e dura-

ções variando de 20 a 60 minutos. As chuvas mais 

intensas e mais comuns estão em torno de 55mm/h, 

com duração de 20min;

•	 Vazão média anual do córrego = 720L/min;
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•	 Vazão média anual de base = 288L/min;

•	 Entrada de 2.340.0003/ano

•	 Produção de 378.691m3/ano (16% da entrada);

•	 Armazenamento no aquífero = 151.476m3/ano.

Algumas análises:

A produção média anual de 720L/min, representando 

16% dos volumes 

de entrada, até que não está ruim, pois se se considerar 

uma evapotranspiração de 75%, fica apenas um desapareci-

mento de 9%. O problema está no armazenamento do aquí-

fero que está contribuindo com apenas 6,47% dos valores de 

entrada (151.476 ÷ 2.340.000 x 100). 

Olhando para a hidrógrafa da Figura 8, será fácil entender 

isso, pois fica claro o grande volume escoado por enxurradas 

entre janeiro e abril. O não armazenamento maior dos vo-

lumes de entrada provocou as baixas produções entre maio 

e outubro/novembro. Mas uma coisa fica clara: há bons vo-

lumes disponíveis para serem manejados e levados para o 

aquífero, contribuindo para maior regularização da vazão ao 

longo do ano.

Se a Meta Hidrológica escolhida for, por exemplo, o au-

mento de 30% no armazenamento, chega-se ao valor de 

196.918,8 m3. A quantidade a ser aumentada é, portanto, de 
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45.442,8 m3 (196.918,8 – 151.476). Aí está materializado o 

desafio de buscar alternativas para o atendimento (Projeto).

6.1.6 Projeto de revitalização 

Este item vai ser escrito na primeira pessoa, pois vai ex-

pressar decisões e escolhas do autor. Mas vai ser na primeira 

pessoa do plural, pois vou convidar o leitor para caminhar-

mos juntos pelos raciocínios, análises e cálculos. Também 

não iremos discutir um caso real, mas vamos usar dados 

e raciocínios muito próximos de realidades vividas, procu-

rando exemplificar procedimentos que possam viabilizar o 

atendimento da Meta Hidrológica escolhida. Vamos usar as 

informações referentes à pequena bacia de 180h, de ordem 

2, mencionada no final do item 3.2.

ANÁLISE DE DADOS HIDROLÓGICOS E 
ALTERNATIVAS DE MANEJO PARA  
CUMPRIMENTO DA META ESCOLHIDA

Com os dados hidrológicos em mãos, eles serão anali-

sados usando a metodologia de Contabilidade de Água. A 

partir dessa análise, as alternativas de manejo serão esco-

lhidas após uma boa anamnese da condição ambiental da 

pequena bacia; anamnese que contemplará o estudo dos 

recursos naturais da área, dos sistemas de exploração que 

estão sendo utilizados e da sensação das famílias quanto a 
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possíveis alterações dos hábitos atuais. Para essa etapa, por-

tanto, nada como uma boa conversa com os membros das 

famílias da pequena bacia.

A exploração mostra que a pequena bacia tem, em torno 

das nascentes e dos córregos, uma área de 60ha de pasta-

gens, com solos do mesmo tipo, sendo que10ha já passaram 

por tecnologias de recuperação; os restantes 50ha mostram 

visíveis estados de degradação. Como, nas conversas com os 

proprietários, tenha ficado claro que eles não podem abrir mão 

das pastagens, tais áreas foram escolhidas inicialmente para 

trabalhos de conservação, mas sempre com viés hidrológico.

Quanto à necessidade de melhorar o estado vegetativo 

das pastagens, os produtores rurais já estão motivados para 

a adoção de novas tecnologias, tanto na utilização de forra-

geiras mais produtivas, quanto na adoção da técnica de rota-

ção. É claro que, por questões financeiras, não há possibilida-

de de atacar toda a área em apenas um ano. 

A nossa primeira providência será a instalação de parcelas 

de infiltração, tanto nos 50ha degradados, quanto nos 10ha 

já melhorados. O comportamento da área de 10ha servirá de 

modelo para o que poderemos fazer nos demais 50ha. Vamos 

supor que as velocidades de infiltrações básicas venham a ser 

de 15mm/h, na melhorada, e 9mm/h, na degradada.

A Figura 8 e o item 4 já trazem dados hidrológicos da 

pequena bacia. E a hidrógrafa da Figura 8 mostra uma grande 
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diferença de vazões do córrego entre os meses chuvosos e 

de estiagens, indicando que há um baixo armazenamento 

nos aquíferos (só 6,47%) que são responsáveis pelas vazões 

de estiagens. A entrada está boa, mas o processamento está 

falhando na distribuição melhor desses volumes recebidos 

ao longo do ano.

Uma boa análise da matéria-prima, as chuvas, mostra 

que, dos 1.300mm anuais, 600mm são provenientes de chu-

vas com intensidades variando em torno de valores médios 

de 20mm/h e 40min de duração, até algumas mais inten-

sas de 60mm/h, com duração de 20min. A análise mostra, 

também, que a primeira tem ocorrido 15 vezes por ano, em 

média, e a segunda, 5 vezes. 

Vamos, agora, para alguns cálculos aritméticos, aplican-

do a Contabilidade de Água. E vamos começar usando os da-

dos de infiltração e de chuva e adotando a pastagem de 50ha 

como área de trabalho. Teremos para as chuvas 20mm/h:

•	 Quantidade de chuva recebida em cada evento (C)

C1 = 20mm/h ÷ 60min/h x 40min = 13,3mm

•	 Quantidade infiltrada nas condições atuais (Ia)

Ia = 9mm/h ÷ 60min/h x 40min = 6mm
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•	 Quantidade infiltrada quando da melhoria da pasta-

gem, conforme 

medida nos 10ha já reformados (Ip)

Ip = 15mm/h ÷ 60min/h x 40min = 10mm

•	 Acréscimo no armazenamento dos aquíferos, por 

chuva (Ae)

Ae = (10mm – 6mm) ÷  

1.000mm/m x10.000m2/ha x 50ha = 2.000m3

•	 Quantidade armazenada com 15 chuvas (A15)

A15 = 2.000m3/50ha x 15 chuvas = 30.000m3/50ha

Agora vamos para a chuva de 60mm/h:

C2 = 60mm÷60min/h x 20min = 20mm

Ia = 9mm/h ÷ 60min/h x 20min = 3mm

Ip = 15mm/h ÷ 60min/h x 20min = 5mm

Ae = (5mm – 3mm) ÷ 1.000mm/m 10.000m2/ha x 50ha = 

1.000m3/ 50ha

•	 Quantidade armazenada com 5 chuvas 

A5 = 1.000m3/50ha x 5 chuvas = 5.000m3/50ha
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Mesmo depois de implantadas as novas ferramentas de 

conservação, continuará a existir grandes volumes de enxur-

radas, conforme veremos a seguir.

Para a chuva de 20mm/h :

•	 Perdas por enxurradas (Vex)

 Vex1 = (13,3mm – 10mm) ÷ 

 1.000mm/m x 10.000m2/ha x 50ha = 

= 1.650m3/50ha

Para a chuva de 60mm/h:

Vex2 = (20mm – 5mm) ÷  

1.000mm/m x 10.000m2/ha x 50ha = 

= 7.500m3/50ha

Somando os acréscimos A15 e A5, vamos ver que o va-

lor, 35.000m3, está abaixo dos 45.442,8m3 necessários 

para cumprir a Meta Hidrológica escolhida no final do item 

4. Mas observe que falamos em 600mm de chuvas entre as 

de 20mm/h e 60mm/h. Usamos só estas nos extremos e 

elas representam apenas de 49,9% dos 600mm, conforme 

mostrado no cálculo a seguir:
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(15 xC1 + 5 x C2) ÷ 600mm =  

(15 x 13,3mm + 5 x 20mm) ÷ 600mm =

= 49,9%

Devemos voltar aos dados de chuvas e procurarmos ou-

tros valores presentes no intervalo, calculando suas possíveis 

contribuições ao aquíferos. Talvez consigamos tingir a Meta.

Temos, também, a possibilidade de construir terraços 

nas pastagens. Por exemplo: 10 terraços de base estreita por 

hectare, com seções molháveis de 40cm x 30cm. Eles irão 

permitir uma retenção (Rt) de:

Rt = (0,4m x 0,3m) x 100m x 10terraços/ha x 50ha = 

6.000m3/50ha

E há disponibilidade para isso, pois o somatório de Vx1 

com Vx2 dá 9.150m3. Com os terraços, já fica possível che-

garmos a 41.000m3 (35.000 + 6.000).

A esta altura, o leitor já deve ter absorvido qual é o proce-

dimento que deveremos seguir para tentar alcançar a Meta. 

Há muitas outras áreas nos restantes 130ha da pequena ba-

cia. Usamos muito pouco até agora. É só ir em frente com 

as escolhas e os cálculos hidrológicos para as demais áreas. 

Vale lembrar, ainda, que foram pensados apenas os terra-

ços, como práticas mecânicas de conservação. Mas restam, 
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também, as caixas de retenção de enxurradas e as barragi-

nhas. Caixas poderão reter, individualmente, volumes de en-

xurradas de 12m3 e barraginhas poderão chegar a 20m3.

Mas você, leitor, poderá estar estranhando que não fi-

zemos nenhuma proposição de reflorestamento. E há uma 

explicação para isso. São pequenas propriedades que prati-

camente já cumprem as exigências do Código Florestal. Fize-

ram o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e estão aguardando 

as análises para fazer os ligeiros ajustes, que já reconhecem 

serem necessários. Mas os ajustes não atingirão áreas su-

ficientes para produzirem mudanças significativas no com-

portamento hidrológico da pequena bacia. E por serem pe-

quenas propriedades, os proprietários não estão, à primeira 

vista, dispostos a cederem mais áreas para reflorestamento.

NECESSIDADES DE MANUTENÇÃO

As tecnologias escolhidas e planejadas para a conser-

vação das nascentes e dos córregos, como foi o caso da 

melhoria das pastagens, que é uma prática vegetativa, e a 

construção de terraços, prática mecânica, precisam de um 

plano de manutenção. As pastagens precisam ser refor-

madas com forrageiras adaptadas ao solo e às condições 

climáticas e receberem alguma forma de adubação perió-

dica para conservarem o vigor necessário a uma boa ação 

hidrológica, ou seja, uma boa velocidade de infiltração 
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básica. Também o seu manejo como a taxa de lotação 

e a rotatividade da pastagem, pela divisão em piquetes. 

Se o objetivo for trabalhar com áreas de cultivos anuais, 

será importante que a prática adotada seja a do plantio 

direto. É claro que não temos a intenção, aqui, de entrar 

nos aspectos relativos às tecnologias de implantação dos 

cultivos, pois tal atividade envolve conhecimentos técni-

cos específicos. Conhecimentos que podem ser buscados 

e conseguidos em órgãos de assistência técnica, como 

Emater e Senar; também em publicações da Embrapa e de 

instituições de pesquisas dos estados. 

Quando se trata de práticas mecânicas, há algumas 

constatações preocupantes em projetos já executados e 

que não contemplam as necessárias manutenções que 

precisam ser feitas pelo menos uma vez por ano. No caso 

presente, o exemplo que demos foi do uso de terraços de 

bases estreitas, conhecidos na conservação de solos como 

cordões em contorno. Devem ser prioritariamente em nível, 

mas como isso às vezes fica difícil de executar na prática, 

e para evitar grandes concentrações de água em pequenos 

espaços, em pontos que fiquem mais baixos, é aconselhá-

vel fazer pequenos bloqueios ao logo do terraço, dividindo-

-o em trechos de cinco a dez metros, por exemplo. Esses 

bloqueios costumam ser conhecidos como “travesseiros”. 

Outra boa providência é vegetar bem o entorno de terraço, 

evitando que o quase inevitável extravasamento provoque 
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erosão de solo. A Figura 13 mostra um terraço bem prote-

gido, com a água limpa indicando uma área bem vegetada, 

com ausência de sinais de erosão.

Figura 13 – Terraço bem protegido por vegetação
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O ideal, entretanto, é que o terraço seja limpo uma vez 

por ano, antes dos períodos chuvosos, evitando o assorea-

mento. Quando em solos muito argilosos essa prática é fun-

damental para evitar que o depósito de partículas finas forme 

uma camada impermeabilizante, dificultando a infiltração de 

água; em linguagem técnica, esse fenômeno é conhecido 

pelo nome de colmatação.

Vemos muitas vezes, também, a construção de terraços 

de bases largas, feitos com o uso de tratores de esteira. Se em 

pastagens, eles podem acabar sendo usados pelos animais, 

nas áreas de maiores declividades, como trilhas de circula-

ção, produzindo compactação do solo, limitando a infiltração 

e causando os extravasamentos comumente observados.

Algumas prefeituras costumam construir caixas de re-

tenção de enxurradas, e também barraginhas, às margens 

das estradas vicinais, mas nem sempre fazem as manuten-

ções anuais, tornando-as sem efeito em pouco tempo. Mui-

tos projetos de revitalização de bacias hidrográficas, finan-

ciados por instituições públicas e até por Comitês de Bacias, 

acabam não prevendo as necessárias manutenções. E aqui 

aproveitamos a oportunidade de fazer uma crítica ao sistema 

atual de financiamento de poderes públicos. Eles costumam 

seguir procedimentos semelhantes aos de obras de infraes-

trutura, ou seja, uma empresa faz o projeto, outra executa e 

outra fiscaliza. Terminado o projeto vai todo mundo embora 

e tudo se deteriora em pouco tempo. E a necessária empatia 
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acaba também indo embora. Muitas vezes ela nem chega a 

estar presente durante os trabalhos. A lida no meio rural exi-

ge apoio técnico de quem entende do riscado e, para peque-

nas propriedades, as maiores ocupantes de pequenas bacias 

de cabeceiras, o trabalho precisa ser feito com metodologia 

de extensão rural.

COMUNIDADES RURAIS EM PEQUENAS BACIAS 
HIDROGRÁFICAS

Muitos projetos de conservação de nascentes e córregos 

podem ser de interesse próprio dos proprietários rurais que 

já convivem com escassez de água nos períodos de estia-

gens. E água é o insumo fundamental para o bem-estar da 

propriedade rural. Nesse caso, eles precisam estar capacita-

dos para lidar com o ecossistema hidrológico e dispostos a 

participarem na coleta, na análise dos dados e nas escolhas 

das tecnologias de conservação. Podem até mesmo ficarem 

responsáveis pelas manutenções.Mas o mais importante, 

entretanto, é uma mudança de comportamento.

A Figura 14a mostra o comportamento que predomina 

atualmente nas relações das comunidades rurais com as pe-

quenas bacias. A comunidade ali chamada de sistema fami-

liare esá posicionada acima da pequena bacia e age como 

simples dono. Já no caso da Figura 14b, o sistema familiar 

foi levado para dentro da pequena bacia, passando a ser 
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chmadado de ecossistema familiare, ou seja, deixando de 

se comportar como simple dono e passando a se considerar 

componente do meio. E assim fica mais preparado para inte-

ragir positivamente com o ecossistema hidrológico presente, 

produzindo melhores resultados na produção de água. 

Figura 14a – Sistema familiar acima da pequena baci

Figura 14b – Ecossistema familiar compondo a pequena bacia
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No final da Introdução foi mencionado que a pequena 

bacia poderá estar ocupada por várias propriedades rurais 

ou por apenas uma. Até mesmo uma grande propriedade po-

derá abarcar mais do que uma pequena bacia. Mas o mais 

importante é que, qualquer que seja a situação, predomine o 

comportamento da figura 14b.

6.1.7 Observações Finais

6.1	 Nós, hidrologistas de pequenas bacias, gostamos 

muito da Metodologia de Contabilidade de água, 

gerando todos aqueles números calculados sobre o 

comportamento hidrológico atual e projetado. Eles 

nos dão diretrizes para uma atuação consciente em 

prol da melhoria de produção de água. Deixamos de 

lado o simples desejo para lutarmos por objetivos 

claros, permitindo que a adoção de quaisquer provi-

dências de conservação estejam fundamentadas em 

princípios hidrológicos, analisados e acompanhados 

in loco. Nada de equações implementadas ou corrigi-

das por coeficientes, muitas vezes empíricos ou reti-

rados de tabelas provenientes de outras realidades. 

É preciso ficar claro, também, que a Meta tem que 

ser hidrológica. As áreas de trabalho, como foram as 

de melhorias de pastagens e de construção de terra-

ços, não devem ser Metas em projetos de produção 
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de água, como é comum vermos no país; são apenas 

meios;

6.2	 Não há nenhuma garantia de que uma boa providên-

cia ambiental irá, por si só, produzir boas mudanças 

no comportamento hidrológico da pequena bacia, 

quando o objetivo for o aumento da produção de 

água. Até mesmo a obrigatória presença da vege-

tação ciliar, conforme previsto no Código Florestal, 

pode não produzir um bom efeito hidrológico de pro-

dução quantitativa de água, apesar da indiscutível 

ação ambiental positiva;

6.3	 Fizemos cálculos e geramos expectativas. Mas não 

podemos nos esquecer que estamos lidando com 

uma unidade ambiental que tem suas especificida-

des e que detalhes podem ter passado despercebi-

das. Daí a importância de continuar fazendo medi-

ções, principalmente de chuvas e vazões, para ver 

se haverá necessidade de ajustes. Também há de se 

fazer uma previsão de tempo para perseguição da 

Meta. No caso da pequena bacia trabalhada, já fica 

estabelecido que a reforma das pastagens vai ser fei-

ta num prazo de dois a três anos;

6.4	Alguém poderá estar estranhando não termos falado 

na necessidade de mapas. Mas isso porque em ba-

cias pequenas não é uma providência fundamental. 
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Podemos usar imagens disponíveis, como no caso do 

Google Earth, e trabalharmos com croquis da área. 

Também é possível que produtores já tenham suas 

propriedades mapeadas. 

6.5	 A ANA tem um programa intitulado Produtor de 

Água, desde 2001, e lançou, há pouco tempo, um 

conjunto de Manuais com diretrizes para a confec-

ção de projetos de revitalização de recurso hídricos. 

Vale a pena um acesso ao site da ANA para uma 

consulta a tais Manuais. A preocupação demonstra-

da ali é com projeto de maior escala, em comparação 

com o que foi objeto deste texto. Também dá ênfa-

se aos aspectos ambientais, enquanto, aqui, a preo-

cupação foi a Meta Hidrológica fundamentada em 

princípios da hidrologia aplicada a pequenas bacias 

hidrográficas.

6.6	 No caso dos Comitês de Bacias, que atuam em gran-

des áreas, eles precisam planejar ações em sequên-

cias de pequenas bacias, evitando dispersão de re-

cursos e facilitando a avaliação de resultados, que 

poderão ser feitos com dados quantitativos de va-

zões e não com simples adjetivações. Ou então con-

tabilizarem, como resultados, os reflorestamentos 

e demais práticas de conservação, na esperança de 

que isso seja suficiente para otimizar o ecossistema 

hidrológico.
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6.7	 Produtores e produtoras rurais e suas famílias são, 

muitas vezes, os principais interessados na produ-

ção de água, por ser insumo fundamental para suas 

atividades. Daí poderem ser até responsáveis pel 

implantação e manutenção das estruturas de con-

servação. Mas convem não se esquecer de que, por 

legislação, a água é um bem de domínio público e 

precisa de licença de captação. Portanto, o trabalho 

do ecossistema familiar é de interesse da sociedade 

e deve merecer o apoio público atrvés do programa 

já existente e conhecido como Pagamento por Ser-

viços Ambientais (PSA). O PSA começa a ganhar 

corpo no país e é bom que produtores e produtoras 

rurais estejam atentos a ele e lutem pelos recursos 

disponibilizados.
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6.1.9  Ilustrações

Pastagem degradada, terraceada e preparada para recuperação

Caixa de retenção de enxurradas em cafezal
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Pastagem recuperada

Construção de barraginha
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6.2 Dinâmica hidrogeológica de bacias 
hidrográficas

José Luiz Albuquerque Filho – geólogo, Pesquisador – IPT – 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo

Para o entendimento de todo o processo de dinâmica 

hidrogeológica em uma bacia ou sub-bacia hidrográfica é 

necessário ter em vista que a água no meio ambiente não 

ocorre fracionada, em porções independentes, desconecta-

das e sim, são integradas, compondo um ciclo hidrológico, 

contínuo, com parcelas sempre em movimento, ora em vias 

aéreas, ora superficiais e, também, nas camadas subterrâ-

neas, sejam nas zonas não saturadas ou sejam saturadas, 

nas porções denominadas aquíferos.

Dessa forma, a dinâmica das águas subterrâneas está 

vinculada com as parcelas sobrejacentes e adjacentes e es-

sas, por sua vez, dependem estreitamente do comportamen-

to dos fluxos subterrâneos, de forma concertada.

Portanto, pode ser depreendido que a dinâmica hidro-

geológica encerrada em uma unidade hidrográfica (bacia 

ou sub-bacia) compreende o movimento, armazenamento, 

transmissão, circulação e interação das águas subterrâneas, 

ali existentes, com a rede de cursos d’água superficiais, que 
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compõem as drenagens da área (riachos, igarapés, arroios, 

córregos, ribeirões, rios e afluentes).

Essa concertação dinâmica é materializada via o funcio-

namento completo do ciclo hidrológico que é caracterizado 

pela movimentação circular da água, podendo se considerar, 

por exemplo, iniciando com a ocorrência da precipitação plu-

viométrica, seguindo-se do escoamento de parte das chuvas 

na superfície do solo e parte, se infiltrando e atravessando a 

denominada zona não saturada e, em seguida, alcançando os 

aquíferos, compondo o armazenamento, dando continuida-

de na transmissão e circulação por meio dos fluxos subterrâ-

neos, para finalmente, alcançar os cursos d’água superficiais 

constituindo a descarga subterrânea, também definida como 

fluxo de base, essencial para a manutenção da perenidade e 

existência dos cursos d’água superficiais (riachos, igarapés, 

arroios, córregos, ribeirões, rios e afluentes).

Um caso que pode ser considerado particular da descar-

ga subterrânea diz respeito ao afloramento das águas sub-

terrâneas concentrado em pontos que ocorrem em distintas 

feições de relevo, quais sejam, encostas, vales, cabeceiras 

de drenagem, taludes, grotas, dentre outros, e constituem as 

denominadas nascentes, surgências ou olhos d’água, além 

de outras denominações que possam receber.

Cabe lembrar que, também, são elementos componen-

tes desse ciclo hidrológico a evaporação direta da água dos 

cursos d’água superficiais e dos espelhos d’água de lagos, 
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lagoas, represas, oceanos e mares, bem como, a evapotrans-

piração resultante do metabolismo da cobertura vegetal. A 

evaporação ocorre, também, ainda no processo de precipi-

tação pluviométrica, atingindo parcelas da chuva antes de 

alcançar cobertura vegetal ou a própria superfície terrestre, 

cursos d’água, lagos ou mares e oceanos.

A Figura apresentada a seguir ilustra os componentes da 

dinâmica da água no ciclo hidrológico, destacando-se as par-

celas que compõem o sistema subterrâneo.

É importante ressaltar que modificações ambientais causa-

das pelas intervenções antrópicas podem causar prejuízos sig-

nificativos no ciclo hidrológico, ao impactar o balanço natural na 

entrada de água no solo nos processos como infiltração, na su-

pressão de vegetação que eleva taxas de evapotranspiração, na 

modificação de canais naturais que proporcionam o escoamen-

to superficial e, por fim, na diminuição do armazenamento de 

água subterrânea, que constitui manancial estratégico e, muitas 

vezes, fonte exclusiva da água para o abastecimento humano e 

animal e, também, o desaparecimento de nascentes. 

Como exemplos de consequências que poderão advir do 

desequilíbrio em níveis significativos nos ciclos hidrológicos, 

podem ser citados a impermeabilização do solo e enchen-

tes e inundações, a redução da evapotranspiração e secas, o 

assoreamento e poluição dos cursos d’água e drenagens na-

turais, redução da recarga de aquíferos e alteração no clima 

com a formação das ilhas de calor.
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6.3 Gestão hidrica – uma visão da gestão dos 
recursos hidricos subterrâneos e sua interface 
com as nascentes

Valter Galdiano Gonçales – Geólogo, especialização em 

Hidrogeologia e Gestão de Recursos Hídricos, Diretor 

Técnico das empresas Hidrogesp e DH

Inicialmente nosso agradecimento ao amigo Álvaro Rodri-

gues do Santos, pelo convite para trazermos aqui nossa opi-

nião a respeito da situação quanto ao estágio atual da GESTAO 
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DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E A SUA RELAÇÃO IMEDIATA 

COM A SITUAÇÃO DAS NASCENTES. Também nosso agra-

decimento ao amigo e Geólogo José Eduardo Campos, que se 

prontificou a ler e contribuir com seu conhecimento, em rela-

ção a legislação de Recursos Hídricos no Estado de São Paulo

Um bom desafio, expor e refletir sobre este assunto. 

No Capítulo 2 do Livro – “Proteção das Nascente e Ges-

tão Hídrica da Bacia Hidrográfica”, já se colocam alguns 

pontos a respeito do assunto. 

Neste sentido vamos expor o que entendemos sobre a 

gestão das águas subterrânea x nascentes e, aqui, a sua co-

nexão conosco – usuários que somos, tanto das águas de su-

perfície, quanto das águas subterrâneas e do poço.

Já no I CHING, há cerca de 3.000 anos, dizia-se que:

“O Poço” 

Pode-se mudar uma cidade, mas não um poço. O poço não 

aumenta nem diminui. As pessoas vão e vêm e recolhem a água. 

Se antes de a corda alcançar a água, o cântaro se quebra, isso 

traz infortúnio.”

Interpretação

O poço representa a fonte que atende às necessidades 

mais primordiais dos seres, e que permanece inalterada 
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desde a mais remota antiguidade. Mudam-se os usos e os 

costumes, os estilos de comportamento e as expressões 

culturais, mas a forma do poço continua a mesma, simbo-

lizando as necessidades imutáveis da existência humana”.

Ao adotar esta visão – conceito – da filosofia chinesa, en-

tendemos que, ainda que com todos os recursos que dispo-

mos hoje, do conhecimento que acumulamos seja das leis da 

natureza, do ciclo hidrológico em específico, o fato é que, se 

um poço seca (ou se o nível d’água rebaixa a tal ponto que 

se torna difícil ou inviável retirar a água daquele poço), a vida 

no seu entorno – animal, vegetal, acaba por ter que buscar 

alternativas e, muitas vezes, mudanças. 

Ondas de migração interna nos países, ou mesmo trans-

fronteiriças, ocorrem não somente (e principalmente) por 

perturbações sociais, guerras, disputas insanas, mas tam-

bém por decorrência de condições climáticas e, aqui, a água 

– sua falta – pela dificuldade em se obtê-la, tem sido um fator 

relevante e determinante destas ondas de migração. 

E onde entra, no caso, a Política de Recursos Hídricos e a 

GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS X NASCENTES? 

É sabido que o Brasil detém uma das maiores reservas 

de água doce do planeta, seja na superfície, seja no subsolo. 

Temos bacias hidrográficas de grande porte e dispomos de 

aquíferos que se situam entre os maiores do planeta (o pri-

meiro, o segundo e muitos outros). 
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No entanto, e embora já tenhamos enfrentado problemas 

sérios de escassez localizada de água, o fato é que este quadro 

de escassez está presente no nosso cotidiano e cada vez mais 

demandando ações de elevado custo financeiro e social. 

E se isto decorre de fatores naturais, como o fato de que gran-

de parte da população (situada em região litorânea ou mesmo 

em áreas do interior) se encontra a grandes distâncias dos ma-

nanciais de superfície, ou mesmo distantes também, dos gran-

des aquíferos (Vide por exemplo – a Região Metropolitana de 

São Paulo, o Rio de Janeiro para citar dois importantes centros 

urbanos) é certo que temos que planejar ações de longo prazo 

para resolver esta situação. Ações imediatistas e remediadoras 

resolvem temporariamente e não impedem novas ocorrências. 

A estes fatores se somam os efeitos decorrentes da de-

ficiência ou falta de planejamento a longo prazo, da mesma 

forma que ocorre em relação a planos diretores que deixam 

de considerar uma visão completa das condições ambientais 

de um local específico, quanto a – solo, vegetação, drenagem 

e ainda dos riscos naturais, do conhecimento das condições 

climáticas usuais na região etc. 

E a isto se soma o fato de que, processos implantados 

que deveriam se preocupar com a Gestão Integrada de Re-

cursos Hídricos, acabam por não considerar todas as variá-

veis que deveriam compor este quadro de conhecimento mí-

nimo, para que se possa, de forma eficiente , promover uma 

atuação preventiva (e preditiva) naquele espaço e ambiente. 
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A esta situação, também se deve acrescentar que possí-

veis situações decorrentes de ações antrópicas associadas a 

mudanças climáticas localizadas (ou não ) como estiagem de 

longa duração, períodos de chuvas intensas, acima das médias 

históricas e ainda não bem conhecidas, levam a uma situação 

que muitas vezes tem escapado do alcance dos gestores.

Há que se destacar um fato que é muito bom e que diz 

respeito a condição de que o Brasil dispõe de boa legislação 

destinada a organização e linhas de ação para o planejamento 

e gestão de recursos hídricos. A Lei nº 9433/1997 – a Lei das 

Águas, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos 

é atual e considera os melhores princípios que se aplicam em 

outros países como França, Canadá, Espanha para citar alguns. 

Em decorrência dessa Lei, dispomos de uma prática mui-

to importante de gestão descentralizada, por bacias e micro 

bacias hidrográficas e com uma participação relevante de 

todos os setores –das áreas de governança do estado – seja 

da união, seja dos estados e municípios propriamente ditos 

(que respondem pela organização institucional e também 

pela gestão dos recursos hídricos subterrâneos), seja tam-

bém dos centros de pesquisa e da academia situados naque-

le espaço físico (da Bacia), mas também de representantes 

de setores diversos da sociedade civil organizada (associa-

ções, cooperativas etc) 

Esta dinâmica tem produzido bons resultados e as políti-

cas públicas de uso – outorga de direitos de uso– têm nascido 
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nestes comitês regionais. Se pode dizer que, não somente os 

Estados de São Paulo, Ceará, Pernambuco, Paraná – para ci-

tar alguns, dispõem de organização semelhante e atuante, 

mas praticamente em todo o país há organização das ativi-

dades, de forma bastante ativas e que considera esta mesma 

base organizacional.

No entanto, nos diversos setores percebe-se carência de 

ações integradas específicas para a gestão dos recursos hídricos. 

Não se dispõe de uma política nacional integrada e sis-

temática de cadastro, inventário das diversas fontes (inclusi-

ve nascentes), das outorgas concedidas e principalmente de 

grupos mais bem capacitados e ágeis para análise e estudos 

permanentes, que possam atuar, por exemplo, no aprimora-

mento dos procedimentos de regularização e do uso dos re-

cursos – sejam os de superfície, sejam os subterrâneos. 

E, ao se defrontar com esta situação, o fato é que, quais-

quer que sejam as ocorrências superficiais da água, em rios 

de pequeno ou grande porte, ou em lagos e pequenas lagoas, 

ou mesmo em outras fases do ciclo hidrológico – e aqui se 

destacam também as nascentes (nas suas várias formas de 

surgência, como destacado no escopo deste livro) em to-

das as suas formas e fluxos, acabamos, infortunadamente, 

por perder o controle das medidas efetivas de proteção e, 

por consequência, criamos as condições para que também 

se altere ‘para pior’ aquilo que, até então, poderia ser natu-

ral e adequado às condições ambientais desse espaço físico 
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– sejam tanto dos cursos de água, na forma de lagos e nas-

centes, quanto do meio subterrâneo.

Sem dúvida, necessitamos da captação da água de todo 

e qualquer bom manancial para nosso suprimento – abas-

tecimento público, dessedentação de animais, para ativi-

dades industriais e agrícolas (onde se encontram cerca de 

70% da demanda).

E a fonte não pode e não deve ser somente o manancial de 

superfície, mas também e, inclusive, o subterrâneo (os aquíferos).

E desta forma e embora se fale muito de gestão e de for-

mas de ação, o fato é que nos ressentimos muito da falta de 

ações integradas e que deveriam propiciar um melhor con-

trole do que ocorre e principalmente do que não poderia e 

não deveria ocorrer.

Observamos que, embora o país disponha de boa e atual 

legislação, de grupos competentes em termos de conheci-

mento e que estão tanto nos centros de pesquisa e das uni-

versidades, mas também nos órgãos públicos, não conse-

guimos efetivar ações coordenadas que possam assegurar 

o pleno domínio o que acontece no pais e em cada Estado. E 

por conta também desta situação, infelizmente a clandestini-

dade da captação – tanto no manancial de superfície, quanto 

no subterrâneo (e neste em particular é maior ainda, até pela 

dificuldade de identificar o local da captação) é um fator que 

agrava e dificulta a gestão.



154

Há relatos de que o Brasil tem perdido uma área úmi-

da relevante – seja de várzea de rios, de lagoas e lagos, mas 

também de fontes que já chega a ordem de 11-12%. 

Em uma publicação recente (MapBiomas) é descrito o 

efeito danoso ocasionado a lagoas, lagos e NASCENTES – 

devido esta perda de praticamente 12% da área úmida. 

Por curiosidade, e que demonstra esta situação extrema-

mente negativa – pode se dizer do que se passa na região 

dos Cerrados – a Caixa d´água do Brasil – onde nasce e de 

onde provém praticamente todas as águas que vão formar as 

bacias hidrográficas brasileiras. Observa-se em uma grande 

área do Cerrado um processo de ocupação que não é com-

patível com a estrutura do meio como um todo – da biodiver-

sidade e do ecossistema ali presente – seja do solo, de suas 

características geológicas, do seu ecossistema como um 

todo. Há que conhecer melhor e se atuar de forma a buscar 

o equilíbrio entre a exploração sustentável e a preservação 

daquele espaço, principalmente pelo que representa para o 

pais, no tema dos recursos hídricos. 

Também, e há pouco tempo se discute, sobre os milhares 

de poços clandestinos e dos problemas ocasionados no nível 

de base e na vazão dos rios etc, por interferência não planeja-

da e controlada do uso intensivo de alguns aquíferos freáticos. 

São temas polêmicos, sem dúvida,, mas que levantam 

aspectos que devem ser objeto de preocupações e monitora-

mento contínuo, de pesquisa e que deverão suportar as ações 
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voltadas para a gestão integrada enquanto utilização dos re-

cursos nestas regiões. 

A FONTE – A NASCENTE – E A OBSERVAÇAO QUANTO 

AO FATO DO POÇO SECAR – e isto provocar mudanças é o 

começo de uma outra etapa no ciclo hidrológico. Esta situa-

ção poderá afetar a todos, sem distinção. 

Este ciclo que se iniciaria em decorrência de uma con-

dição especial, em que a NASCENTE – O POÇO – venham 

a secar e desencadear outra dinâmica na vida de um povo, 

ainda que de uma pequena concentração de pessoas, deve 

ser literalmente estancado/interrompido. 

Devemos envidar esforços para que a NASCENTE – O 

POÇO, não venham a secar por conta de ações erradas de 

nossa parte ou principalmente por não atuarmos de forma a 

entender o processo e sua evolução e a interromper as ações 

danosas ao meio onde um e outro se encontram presentes. 

A nosso ver, isto pode ser efetuado com ações que, na 

maior parte das vezes, podem e devem ser decorrentes de 

processos educativos, desenvolvidos em escolas, no âmbito 

dos comitês de bacia e levadas à frente e, na prática pelos 

municípios onde ali se encontram

Aqui se faz necessária uma descentralização das ações, 

mas com uma diretriz que, efetivamente decorra do planeja-

mento por parte dos comitês e dos conselhos estaduais de 

recursos hídricos.
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Ao se criar e ou fortalecer estes grupos ou câmaras técnicas 

que atuam na gestão de recursos hídricos do estado, suportados 

pelos comitês de bacia, podemos de fato levar adiante outras 

ações preventivas ou mitigadoras que vão resultar em melhores 

condições para suportar perturbações naturais, decorrente de 

mudanças climáticas ou outro desequilibro temporário. 

Destacamos algumas medidas, como incentivos efetivos 

à implantação de Matas Ciliares ao longo de qualquer curso 

de água e, aqui, basta atuar de acordo com o Código Florestal 

para já termos uma mudança de patamar relevante. 

Ações desenvolvidas dentro do município e que conte 

com incentivo às comunidades rurais, dos sindicatos ali pre-

sentes e será possível ir ao encontro do que todos querem 

– PRODUÇÃO DE ÁGUA 

Revitalização de fontes e nascentes

Outras ações, de pequeno porte, porém de longo alcan-

ce, podem ser adotadas em várias atividades dos mais diver-

sos setores no nosso dia a dia e nosso entorno 

Podemos recomendar que se inclua termos de compro-

misso entre o Estado (União, Estado e Município) sempre que 

estiverem delegando e terceirizando serviços públicos a en-

tes privados (ou mesmo administrados por entes públicos). 

E aqui podemos destacar, sem dúvida, os setores de sanea-

mento, para quem a água é o princípio de toda sua atividade. 
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Seja este tipo de serviço ou mesmo outros, em que a 

água não esteja “presente no dia a dia”, e destacamos al-

guns como concessões de rodovias, de ferrovias, de admi-

nistração de parques etc, e que se estabeleça compromissos 

com o desenvolvimento de ações voltadas para a educação 

ambiental em toda a base do território de tantos municípios 

quantos aqueles em que estiver situado a área de atuação 

destes serviços. 

Entendemos que, ao delegar serviços a terceiros, e sem 

que isto venha a impactar tarifas públicas, que estes com-

promissos podem e devem ser firmados e gerenciados pelo 

poder público através dos órgãos gestores, das agências 

existentes para aquela finalidade. 

Destacamos também um ponto fundamental que de-

corre da presença efetiva de equipes multidisciplinares nos 

municípios (ou ainda que nas sedes regionais dos comitês 

de bacia – mesmo na forma de um consórcio técnico apoia-

dor das ações naquela bacia) – constituídas por engenheiros 

geólogos, geotécnicos, biólogos etc. e que atuem junto aos 

municípios, apoiando efetivamente na gestão do uso e ocu-

pação do solo e onde estes pontos que envolvem uso e pro-

teção de recursos hídricos se constituam em capítulos espe-

cíficos, que vão dar a direção quanto a viabilidade do uso ou 

de restrições a algumas outras atividades 
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6.4 Riscos geotécnicos associados a alterações 
do nível freático impõem a necessidade de 
adoção de rígidos critérios de gestão no manejo e 
exploração da água subterrânea

Álvaro Rodrigues dos Santos – geólogo, Diretor Técnico 

da ARS Geologia Ltda, SP

Luis de Almeida Prado Bacellar – geólogo, Professor da 

Universidade Federal de Ouro Preto, MG

6.4.1 Introdução

Ainda que as questões tratadas nesse texto não tenham 

vinculação direta com o tema central do Manual, ou seja, as 

nascentes, achou-se oportuno incluí-lo também nessa 2ª 

edição, atendendo o objetivo de registrar o quadro extre-

mamente preocupante da atual condição de nossas águas 

subterrâneas. Como nas demais situações descritas, aqui 

também se evidencia a necessidade de adoção de critérios 

de gestão hídrica para todas as ações que de alguma forma 

interfiram com a dinâmica hidrogeológica das bacias hidro-

gráficas afetadas por intervenções antrópicas. 

O atual quadro atual de rebaixamento do lençol freático 

como decorrência do excesso de exploração da água sub-

terrânea por poços profundos e/ou da redução de situações 

naturais de recarga dos aquíferos, aqui especialmente provo-

cada pelo absurdo aumento do Coeficiente de Escoamento 
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Superficial nas áreas urbanas e rurais, vem impondo, além das 

enormes perdas de reservas estratégicas de água subterrânea 

e superficial (extinção de nascentes e cursos d’água) um gran-

de aumento de situações de riscos geotécnicos para empreen-

dimentos de engenharia instalados nas regiões afetadas.

Esse cenário reforça a premente necessidade de adoção 

de rígido controle da exploração da água subterrânea nas 

regiões que por suas características geológicas apresentem 

maior risco potencial para tal tipo de fenômeno.

Como exemplos de riscos geotécnicos induzidos por al-

terações impostas a aquíferos subterrâneos, são os seguin-

tes os riscos descritos nesse texto: 

•	 adensamento de solos com recalques potencialmen-

te destrutivos;

•	 abatimentos de terreno (dolinamentos) potencial-

mente destrutivos em regiões com presença de cal-

cários cársticos;

•	 intrusão salina em regiões litorâneas;

•	 alagamento de espaços subterrâneos, contaminação 

de aquíferos e deformação do terreno por subida da 

superfície freática causado por recarga artificial.
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6.4.2 Riscos associados ao rebaixamento forçado do 
nível freático em áreas urbanas

São velhos conhecidos das ciências geotécnicas os graves 

problemas decorrentes de operações de rebaixamento força-

do do lençol freático em áreas urbanas. Esses rebaixamentos 

são via de regra executados com o objetivo de viabilizar ou 

facilitar ações construtivas associadas a estruturas subterrâ-

neas situadas abaixo do nível natural do lençol freático.

Esses problemas são especialmente comuns em terrenos 

de características geológicas aluvionares com presença de 

camadas de solos compressíveis mais argilosos e nível freá-

tico próximo à superfície. Com a retirada da água dos inters-

tícios existentes entre os grãos que compõem o solo, o que 

implica uma redução das poro-pressões e aumento das ten-

sões efetivas, há um natural reacomodamento interno dos 

constituintes granulométricos dos solos, o que leva inexo-

ravelmente à redução de seu volume e consequentes recal-

ques em superfície e subsuperfície. Como o rebaixamento do 

lençol estende-se para as áreas circunvizinhas do canteiro de 

obras, as edificações e empreendimentos que aí se situam 

sofrem as consequências da adaptação do terreno às novas 

condições hidrogeológicas. 
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Outro fenômeno também bastante comum decorrente 

de operações de rebaixamento do lençol freático diz respeito 

ao comprometimento estrutural de edificações causado pelo 

apodrecimento de estacas de madeira. As estacas de madei-

ra tratada, hoje ainda em uso, foram já muito utilizadas pela 

engenharia como elementos de fundação de residências de 

maior porte em áreas de solos moles e alagadiços. Quando 

abaixo do nível freático, ou seja, em ambiente quimicamente 

redutor de solo saturado, essas estacas apresentam grande 

durabilidade devido à enorme resistência ao apodrecimento 

por ataque biológico. Com o rebaixamento do lençol ficam, ao 

menos em seu trecho superior, expostas à presença de oxi-

gênio, condição em que entram em acelerada decomposição 

promovida pela ação de fungos e demais micro-organismos. 
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Por ocorrerem em situações hidrogeológicas análogas, 

não são raras as situações em que os dois fenômenos, recal-

ques e apodrecimento de estacas de madeira se sobrepõem, 

o que leva à potencialização dos problemas decorrentes.

Poder-se-ia dizer que com a execução esmerada de pare-

des e pisos subterrâneos totalmente estanques, como sugere 

a norma técnica brasileira NBR 6122-1996 “Projeto e execução 

de fundações”, as consequências geotécnicas do rebaixamen-

to do lençol na execução de pavimentos subterrâneos seriam 

reduzidas; porém a prática mostra que esta opção, além de 

encarecer brutalmente o processo executivo, dificilmente con-

segue a total estanqueidade almejada, pelo que muitos edi-

fícios que utilizaram o rebaixamento em sua construção são 

levados a manter esse rebaixamento indefinidamente, ao lon-

go de toda sua vida útil, através da instalação de sistemas per-

manentes de bombas submersas em seu subsolo.

Há que se considerar também que nas áreas urbanas as 

intervenções diretas e indiretas sobre a água subterrânea 
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– redução drástica da recarga devido à impermeabilização 

generalizada da superfície urbana, poluição, extração para 

uso e consumo, rebaixamentos forçados – têm atingido ní-

veis alarmantes, com consequências gravíssimas para a dis-

ponibilidade desse recurso hídrico como manancial estraté-

gico de boa água para a sociedade. 

As operações de rebaixamento forçado do lençol freáti-

co, ao lado da impermeabilização do solo nas áreas naturais 

de recarga do aquífero, vem se constituindo nos principais 

fatores causadores de depleções do lençol freático em várias 

cidades brasileiras. 

Os métodos utilizados para promover o rebaixamento do 

lençol são escolhidos em função da constituição, da permea-

bilidade dos materiais geológicos presentes e da profundi-

dade da escavação que se pretende executar. No sentido de 

solos mais permeáveis para solos menos permeáveis, des-

tacam-se entre esses métodos: bombeamento direto das 

águas recolhidas em poços ou trincheiras, ponteiras filtran-

tes, poços profundos gravitacionais, poços profundos com 

vácuo, eletrosmose.

Do ponto de vista geotécnico não há controvérsias, im-

põe-se, por princípio e lógica elementar, a proibição de ope-

rações de rebaixamento forçado do lençol freático nas áreas 

geológicas de maior suscetibilidade ao fenômeno de recal-

ques. Essas áreas, como já foi referido, coincidem muitas 
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vezes com zonas litorâneas (argilas marinhas, mangues) e as 

zonas aluvionares quaternárias mais argilosas e com lençol 

freático próximo a superfície, pelo que, do ponto de vista car-

tográfico e geológico, todos os territórios de bairros que se 

estendem sobre estes ambientes devem ser objeto de proibi-

ção absoluta de operações de rebaixamento do lençol, salvo 

intervenções, como metrô, obras de saneamento, etc, de alto 

interesse social, para as quais deverá ser encontrada solução 

técnica que evite danos geotécnicos a regiões vizinhas. 

No caso de edifícios urbanos, de uma certa forma a rigi-

dez com que vem sendo aplicada a lei municipal de zonea-

mento do uso do solo, no que se refere aos gabaritos prediais 

(altura máxima das edificações, instalações e estruturas), 

vem induzindo o construtor a se valer de pisos de subsolo 

para, em especial, ganhar espaços de garagem não compu-

táveis no gabarito legalmente definido para a zona urbana 

considerada. Ou seja, caso optasse por garagens aéreas o 

construtor seria obrigado a computar os pavimentos para 

tanto destinados no cálculo da altura predial, o que impli-

caria em deixar de comercializar o espaço correspondente 

(salas, apartamentos etc.). 

Assim, mesmo para as áreas urbanas geotecnicamente 

críticas para os fenômenos de recalques os construtores es-

tão sendo induzidos pela lei em vigor a optar por escavações 

profundas com a utilização de operações de rebaixamento 

forçado do lençol freático.



165

Caso nas áreas geologicamente críticas consideradas (e 

somente e exclusivamente para essas áreas) seja acordado 

que os pavimentos garagem aéreos não sejam computados 

no cálculo do gabarito predial (altura máxima do prédio), e 

que o projeto arquitetônico obrigue-se a dar boa solução es-

tética para essa alternativa, o problema estaria virtuosamen-

te resolvido.

6.4.3 Riscos advindos do rebaixamento do nível freático 
em regiões com presença de calcários cársticos

INTRODUÇÃO

Com o progressivo crescimento das cidades e da ocupa-

ção física do território brasileiro por atividades próprias da 

agricultura, da mineração e da infraestrutura civil, e considera-

das as numerosas expressões calcárias de nossas formações 

geológicas, tem-se multiplicado os problemas e os riscos as-

sociados à presença de estruturas e fenômenos cársticos.

Bastante exigida nos EUA, países europeus e asiáticos, 

a Geotecnia Cárstica constitui, no entanto, uma área técni-

ca ainda incipiente para a Geologia de Engenharia e a Enge-

nharia Geotécnica brasileiras, pelo que se torna imperativa e 

fundamental uma maior troca de experiências profissionais 

com o problema, como também uma atenção especial a es-

tudos e pesquisas que se aprofundem na compreensão dos 



166

fenômenos cársticos e nas soluções de engenharia mais ade-

quadas para enfrenta-los.

RÁPIDO HISTÓRICO DE PROBLEMAS 
GEOTÉCNICOS ASSOCIADOS A FENÔMENOS 
CÁRSTICOS NO BRASIL

Com diferentes consistências em sua descrição foram já 

relatados os seguintes casos de subsidências ou fenômenos 

cársticos no país: Mairinque – SP, Cajamar – SP, Sete Lagoas 

– MG, Região Metropolitana de Curitiba – PR, Bocaiúva do 

Sul – PR, Colombo – PR, Vazante – MG, Teresina – PI, Lapão – 

BA, Vespasiano – Confins – MG, Jaíba – MG, Irecê – BA, Vale 

do Ribeira – SP. Muitos outros eventos similares por certo já 

aconteceram por todo o país, mas que, por motivos vários, 

não obtiveram repercussão de mídia e/ou devida atenção de 

especialistas para sua análise e registro técnico.

Cajamar e Mairinque estão situadas em rochas calcárias 

do Grupo São Roque, Sete Lagoas e Vazante em calcários do 

Grupo Bambuí, Lapão em calcários do Grupo Una, as cidades 

paranaenses em calcários do Grupo Açungui. As subsidên-

cias verificadas em Teresina estão associadas a lentes calcá-

rias pertencentes à Bacia Sedimentar do Parnaíba. 
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Não há um mapeamento de corpos calcários no Brasil. Cabe como 

referência razoável dessas ocorrências o Mapa de Potencialidades de 

Ocorrência de Cavernas acima reproduzido.
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O famoso Buraco de Cajamar, colapso ocorrido em  

agosto de 1986 no bairro de Lavrinhas. Foto arquivo IPT

OS DIFERENTES PROCESSOS DE CARSTIFICAÇÃO

As feições de dissolução cárstica podem ter origem hi-

pogênica, quando as dissoluções são promovidas por águas 

interiores hidrotermais ácidas ascendentes, ou epigênica, 

quando as dissoluções são promovidas por águas meteóricas 

ácidas que se dirigem para um determinado nível hidrológico 

de base regional. Não são raros carstes de origem hipogênica 

retrabalhados por processos epigênicos.

As rochas calcárias são rochas carbonáticas, em que 

predominam os carbonatos de cálcio (CaCO3) e magné-

sio (MgCO3), que as compõem em diferentes proporções, 
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formando então os calcários calcíferos (mais ricos em car-

bonato de cálcio) e os calcários dolomíticos (mais ricos em 

carbonato de magnésio). No âmbito dos processos epigêni-

cos as águas de chuva (H2O) interagem com o gás carbô-

nico (CO2) do ar produzindo um ácido fraco, o ácido car-

bônico (H2CO3). Essas águas assim levemente acidificadas, 

ao encontrar um maciço calcário fraturado, penetram por 

essas descontinuidades e vão lentamente, através do tem-

po geológico, dissolvendo a rocha e produzindo vazios que 

podem evoluir para grandes fendas, cavernas e canais por 

onde fluem as águas interiores. A maior parte das famosas 

e belas cavernas brasileiras, com suas estalactites e estalag-

mites, são feições originadas desse fenômeno de dissolução 

de rochas calcárias.

OS PROBLEMAS GEOTÉCNICOS E AMBIENTAIS 
PRÓPRIOS DE TERRENOS CÁRSTICOS

O principal fenômeno cárstico de interesse da engenha-

ria é o abatimento, brusco ou lento, de terrenos. Esses aba-

timentos, que podem destruir por completo edificações de 

superfície, colocando em risco patrimônios e vidas humanas, 

podem ser decorrentes do colapso de um teto de caverna ou 

de contínua migração do solo de cobertura para o interior de 

vazios na interface solo/rocha ou na própria rocha calcária. 

Tão mais prováveis serão os abatimentos quanto mais 

próximos da superfície estejam os vazios do maciço rochoso 
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ou os vazios da zona de interface solo/rocha e do próprio 

horizonte de solos sobreposto à rocha sã.

Em boa parte do território brasileiro, por decorrência de 

seu clima tropical úmido, as rochas calcárias cársticas estão 

cobertas por uma camada de solos de espessura variada, são 

os chamados carstes cobertos, o que torna muito comum o 

abatimento decorrente de vazios residuais na camada de so-

los ou vazios resultantes da migração de solo para o interior 

de vazios subterrâneos. Carstes exumados, ou seja, calcários 

cársticos em superfície ou muito próximos à superfície, são 

mais comuns em climas áridos, onde as condições ambientais 

inibem a ação do intemperismo químico produtor de solos.

Um outro grande risco advindo da ocupação de terrenos 

cársticos está relacionado à construção de reservatórios de 

água (barragens para produção de energia ou abastecimen-

to). As águas do reservatório podem migrar em grande vazão 

para os vazios da rocha calcária, não só impedindo o comple-

to enchimento do lago, como provocando variações de nível, 

fluxo e pressões no lençol subterrâneo, o que, de sua parte, 

coloca em risco a própria obra da barragem, como também 

outras edificações próximas.

Do ponto de vista ambiental os terrenos cársticos, pela 

possibilidade de franca e rápida comunicação entre águas 

superficiais e águas subterrâneas, obrigam um redobrado 

cuidado para que se evite a contaminação do lençol freáti-

co. Nessas condições deverá ser severamente evitada em 
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regiões cársticas a instalação de empreendimentos gerado-

res de riscos de contaminação do solo e da água subterrâ-

nea, como indústrias utilizadoras ou produtoras de produtos 

químicos perigosos, disposição precária de lixo ou resíduos 

contaminantes no meio rural e urbano, cemitérios, depósitos 

vários de substâncias contaminantes, etc.

O IMPORTANTÍSSIMO FATOR HIDROGEOLÓGICO 
NA EVOLUÇÃO DOS FENÔMENOS CÁRSTICOS

Quase sempre a aceleração de um processo de afunda-

mento de terreno em regiões cársticas está associada a re-

baixamentos do lençol freático nas proximidades, como con-

seqüência de um longo período de estiagem pluviométrica 

ou como decorrência direta de algum tipo de interferência 

humana, especialmente uma excessiva exploração de água 

subterrânea através de poços profundos. O rebaixamento do 

lençol freático implica na quebra do equilíbrio hidrostático 

subterrâneo e no direcionamento de redes de fluxo para o 

interior das cavidades com decorrente carreamento de solos.

TERRENOS CALCÁRIOS, ÁREAS DE RISCO POTENCIAL 
PARA A ENGENHARIA E O MEIO AMBIENTE

Depreende-se que os terrenos calcários, pela possibili-

dade de apresentar feições cársticas, devem ser entendidos 

como típicas áreas de risco para o meio ambiente e para a 



172

ocupação humana por obras de engenharia: cidades, barra-

gens, termoelétricas, instalações industriais, estradas, dutos, 

linhas de transmissão, etc., sugerindo, portanto, cuidadosa 

investigação anterior a qualquer decisão de engenharia. De 

tal forma que, detectadas e estudadas as feições cársticas, ou 

o empreendimento humano em questão possa ser deslocado 

para situações geologicamente mais seguras ou, impedido 

ou desaconselhado esse deslocamento, possa-se adotar as 

medidas necessárias para que acidentes e futuros problemas 

venham a ser evitados. 

Em áreas com formações geológicas potencialmente 

suscetíveis a carstificação, recomenda-se uma investiga-

ção geológica detalhada para avaliar o grau de risco a aba-

timentos cársticos. Identificado o risco, como medida pre-

ventiva e essencial impõe-se a proibição da exploração da 

água subterrânea nas proximidades de instalações poten-

cialmente sujeitas a estes riscos, ou ao menos sua explo-

ração em condições rigidamente controladas e limitadas. 

A IMPORTÂNCIA DA MODELAGEM GEOLÓGICA

Ainda que os diferentes terrenos cársticos tenham ele-

mentos estruturais e fenomenológicos em comum, a expe-

riência prática nacional e internacional tem mostrado ser 

essencial a elaboração de um exato modelo geológico espe-

cífico para cada caso com que os empreendimentos humanos 
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se defrontem. Será esse modelo geológico – no qual devem 

ser destacadas em importância a distribuição espacial das 

diversas feições de interesse, os elementos fenomenológicos 

implicados em possíveis subsidências e a dinâmica hidro-

geológica natural e induzida – que orientará as decisões de 

engenharia a serem tomadas. Sem a referência de um mo-

delo geológico fatalmente essas decisões ficarão sujeitas a 

uma considerável margem de insegurança, portanto incor-

porando sérios riscos construtivos e operacionais para o pre-

tendido empreendimento.

UM EXEMPLO, O MODELO GEOLÓGICO 
CONTROLADOR DOS FENÔMENOS CÁRSTICOS DA 
REGIÃO DE CAJAMAR – SP

A região de Cajamar – SP, pelo número de situações crí-

ticas provocadas por fenômenos cársticos, provavelmente 

seja aquela mais detalhadamente pesquisada e estudada no 

país. Essa experiência acumulada permitiu a elaboração de 

um modelo geológico que controla uma dinâmica cárstica 

particular, específica da região. Ou seja, um modelo somente 

válido para a região. 

Os problemas cársticos da região de Cajamar têm origem 

exclusivamente na zona brechóide argilosa de interface entre 

o pacote de solos de alteração e o substrato calcário são. Se-

gundo esse modelo, os colapsos têm sua maior possibilidade 
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de acontecer quando esses bolsões vazios ou preenchidos 

com solos muito moles encontram-se mais próximos à su-

perfície do terreno, como consequência de sua própria evo-

lução natural ou por intervenções de terraplenagens. 

A associação dos abatimentos à exploração de poços 

profundos indica que esses processos acontecem, ou são 

diretamente potencializados, quando há a comunicação hi-

dráulica entre o lençol d’água superior, sustentado pela zona 

brechóide argilosa, com vazios internos a essa zona ou dire-

tamente com o lençol d’água inferior, controlados pelas fra-

turas da rocha sã. Por decorrência dessas intercomunicações 

hidráulicas haveria a aceleração do carreamento do solo su-

perior para o interior dos vazios, como também o aumento 

relativo do peso de horizontes superiores sobre vazios inte-

riores. Obviamente, quando esses vazios aproximam-se da 

superfície do terreno abre-se a probabilidade maior para o 

colapso do horizonte superior e os decorrentes abatimentos 

em superfície.
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6.4.4 Riscos associados ao rebaixamento forçado da 
superfìcie freática em áreas urbanas litorâneas

A extração descontrolada de água subterrânea em re-

giões litorâneas, assim como intervenções antrópicas des-

criteriosas na orla marinha e na faixa oceânica próxima po-

dem desorganizar a dinâmica costeira natural, podendo, em 

certas circunstâncias, provocar a intrusão e a ascensão de 

águas mais salinas provenientes do mar, com decorrente de-

sequilíbrio no ecossistema costeiro e salinizando fontes de 

água potável. Por ser mais densa que a água dos aquíferos 

continentais, a água mais salgada avança progressivamente 

formando uma cunha salina, inviabilizando o uso de água de 

poços e tornando seu tratamento mais dispendioso. Para que 

preventivamente esses problemas sejam evitados faz-se ne-

cessário um rígido controle técnico das expansões urbanas 

junto à orla marítima, como das intervenções diretas na faixa 

oceânica próxima. 

6.4.5 Riscos associados à elevação do nível freático por 
recarga artificial em áreas urbanas

Se por um lado, a impermeabilização do solo e o excesso 

de extração de água subterrânea em poços em áreas densa-

mente urbanizadas pode causar o rebaixamento da superfí-

cie freática, por outro lado, a recarga artificial pode ter local-

mente efeito contrário. A recarga artificial pode ocorrer por 
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vazamentos de tubulações de água e de esgoto, percolação 

por reservatórios urbanos e piscinões, sob aterros industrias 

e sanitários, nestes casos pela redução da evapotranspiração 

e pelo desligamento de bateria de poços, especialmente em 

áreas industriais abandonadas. Há registros dando conta que 

até 60% da recarga de aquíferos em trechos da cidade de 

São Paulo provém de recarga artificial, segundo pesquisado-

res da USP. 

Além dos problemas de contaminação, especialmente 

por vazamento de esgotos e de outras fontes contaminan-

tes, a recarga artificial pode causar alagamento de espaços 

subterrâneos, como garagens, inutilização e danificação de 

infraestrutura. Estima-se que a subida da superfície freática 

pode provocar a ascensão do terreno da ordem de 10% do 

recalque provocado pelo adensamento, devido à componen-

te elástica deste fenômeno.

A redução de danos provocados pela recarga artificial 

depende diretamente de rígidos programas de monitora-

mento e correção de vazamentos subterrâneos e infiltrações 

concentradas de superfície.
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